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Resumo 

 

Esta dissertação tem como objetivo investigar a implementação do Programa Morar Bem 

na Região Administrativa do Riacho Fundo II, com foco na percepção dos seus beneficiários. A 

pergunta central do estudo é: “Qual é a percepção dos beneficiários sobre o Programa Morar Bem 

na Região Administrativa do Riacho Fundo II?”, e a pergunta específica do estudo é “em que 

medida a percepção dos beneficiários pode ser compreendida tomando-se como parâmetro a 

definição de moradia adequada das Nações Unidas”? No primeiro capítulo, é discutido o conceito 

de Moradia Digna como um direito Constitucional Brasileiro e conforme os critérios estabelecidos 

pela Organização das Nações Unidas, assim como a definição pelo Comitê de Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais (CDESC), dos parâmetros da moradia adequada. Ainda neste 

primeiro capítulo, faz-se um breve resumo das principais pesquisas existentes sobre a satisfação 

e/ou percepção de beneficiários do Programa Minha Casa Minha Vida. O segundo capítulo oferece 

uma contextualização da Política Habitacional no Distrito Federal, explorando sua evolução 

histórica, principais políticas e programas implementados ao longo dos anos. Neste capítulo, busca-

se compreender o cenário em que o Programa Morar Bem foi desenvolvido. O terceiro capítulo é 

dedicado ao Programa Morar Bem, detalhando seu surgimento, objetivos, estrutura e principais 

realizações. O quarto capítulo apresenta um estudo detalhado sobre a região do Riacho Fundo II, 

incluindo aspectos socioeconômicos, demográficos e urbanísticos, essenciais para a compreensão 

do motivo de o Programa Morar Bem ter sido implementado na localidade, bem como entender as 

necessidades específicas da população local. No quinto capítulo, é descrita a metodologia utilizada 

para o estudo de caso, que inclui um estudo de campo e entrevistas com 21 famílias beneficiárias 

do Programa Morar Bem na região, além de entrevistas com informantes qualificados. O sexto e 

último capítulo traz as considerações finais e a conclusão da pesquisa, apresentando uma avaliação 

da percepção dos beneficiários do programa, onde sugere-se que uma política habitacional mais 

eficaz e inclusiva deveria considerar as sugestões dos beneficiários e alinhar as ações do programa 

aos critérios de Moradia Adequada da ONU.  

 

Palavras-chave: Moradia Digna, Política Habitacional, Riacho Fundo II. 
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Abstract 

 

This dissertation aims to investigate the implementation of the Morar Bem Program in the 

Administrative Region of Riacho Fundo II, focusing on the perception of its beneficiaries. The 

central question of the study is: “What is the perception of the beneficiaries about the Morar Bem 

Program in the Administrative Region of Riacho Fundo II?”, and the specific question of the study 

is “to what extent can the perception of the beneficiaries be understood by taking as a parameter 

the United Nations definition of adequate housing”? In the first chapter, the concept of Dignified 

Housing is discussed as a Brazilian Constitutional right and according to the criteria established by 

the United Nations, as well as the definition by the Committee on Economic, Social and Cultural 

Rights (CESCR) of the parameters of adequate housing. Also in this first chapter, a brief summary 

of the main existing research on the satisfaction and/or perception of beneficiaries of the Minha 

Casa Minha Vida Program is provided. The second chapter offers a contextualization of the 

Housing Policy in the Federal District, exploring its historical evolution, main policies, and 

programs implemented over the years. In this chapter, the aim is to understand the scenario in 

which the Morar Bem Program was developed. The third chapter is dedicated to the Morar Bem 

Program, detailing its inception, objectives, structure, and main achievements. The fourth chapter 

presents a detailed study of the Riacho Fundo II region, including socioeconomic, demographic, 

and urban aspects, essential for understanding why the Morar Bem Program was implemented in 

the locality, as well as understanding the specific needs of the local population. The fifth chapter 

describes the methodology used for the case study, which includes field research and interviews 

with 21 families benefiting from the Morar Bem Program in the region, as well as interviews with 

qualified informants. The sixth and final chapter provides the final considerations and conclusion 

of the research, presenting an evaluation of the beneficiaries' perception of the program, suggesting 

that a more effective and inclusive housing policy should consider the beneficiaries' suggestions 

and align the program's actions with the UN's Adequate Housing criteria.  

 

Keywords: Decent Housing, Housing Policy, Riacho Fundo II. 
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INTRODUÇÃO 

 

A política de habitação social no Brasil vem de longa data, mas ainda enfrenta vários 

desafios que exigem um olhar cuidadoso por parte dos atores responsáveis por esta política pública. 

Ter um olhar mais sensível e aprofundado para a questão da habitação pode ser o diferencial de um 

plano de governo, pois se bem formulada, direcionada e executada, a política de habitação pode ter 

impactos sobre a vida das pessoas em diferentes dimensões.  

A moradia adequada, conforme definida pela Organização das Nações Unidas (ONU), 

vai além de um simples abrigo, incluindo a garantia de segurança de posse, disponibilidade de 

serviços, materiais, facilidades e infraestrutura, além de acessibilidade, habitabilidade, localização 

e adequação cultural (ONU, 2023). Assim, a política de habitação social, voltada para os menos 

favorecidos, vai além da mera estrutura física capaz de abrigar pessoas, sendo necessário observar 

variáveis que devem vir junto com a casa propriamente dita.  

Pode-se dizer que a questão habitacional é um tema central para o desenvolvimento 

sustentável e a promoção da justiça social, especialmente em contextos urbanos de crescimento 

acelerado, como o do Distrito Federal. No contexto do Distrito Federal, a busca por soluções 

habitacionais adequadas ganhou destaque com a implementação, pelo governo, do programa de 

habitação social "Morar Bem", a partir de 2011. Esse programa visa atender às necessidades 

habitacionais, especialmente para a população de baixa renda, utilizando para isso recursos do 

programa federal de habitação Minha Casa Minha Vida. Nos últimos anos, a Região Administrativa 

de Riacho Fundo II tem experimentado um notável aumento populacional, tornando-se um cenário 

de grande interesse para o estudo da implementação do "Morar Bem" e sua capacidade de 

promoção de moradias dignas.  

Esta dissertação apresenta um estudo de caso sobre a implementação do Programa 

“Morar Bem” na Região Administrativa de Riacho Fundo II, no Distrito Federal, durante o período 

de 2013 a 2018, bem como sobre a percepção de seus beneficiários, no momento atual. A 

investigação teve como objetivos principais compreender, para o caso específico de Riacho Fundo 

II, como se deu a seleção dos beneficiários do programa, e qual a percepção dos beneficiários já 

instalados em suas novas habitações quanto à adequação desse programa em proporcionar moradias 
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dignas aos habitantes da região, tendo como parâmetro a definição das Nações Unidas sobre a 

moradia adequada.  

Para investigar essas questões, foram realizadas diferentes técnicas de pesquisa 

qualitativa, incluindo coleta e análise de documentos do programa, visitas de campo com 

observação participante, entrevistas com informantes qualificados e, finalmente, entrevistas 

semiestruturadas com beneficiários do programa. Morar bem na Região Administrativa do Riacho 

Fundo II.  

A relevância deste estudo de caso para a política de habitação social no DF evidencia-

se, pois conforme a Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílios (PDAD) realizada pela 

CODEPLAN, houve um crescimento populacional acentuado na região no período recente, 

impulsionado pela entrega de unidades habitacionais do programa Morar Bem.  

A dissertação está estruturada em seis capítulos, além desta introdução e do referencial 

de análise. O primeiro capítulo aborda a moradia como um direito assegurado pela Constituição 

Federal e apresenta o conceito de moradia digna segundo a ONU, além dos parâmetros de moradia 

adequada conforme as diretrizes do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (CDESC), 

e apresenta uma breve revisão de pesquisas de satisfação de beneficiários do programa Minha Casa 

Minha Vida, em especial no Distrito Federal. 

O segundo capítulo traça o histórico das políticas habitacionais no Distrito Federal, 

desde a fundação de Brasília até o presente. O terceiro capítulo detalha o programa “Morar Bem”, 

incluindo seu contexto, objetivos, estrutura e resultados. No quarto capítulo, é apresentado um 

estudo sobre a Região Administrativa do Riacho Fundo II, investigando os motivos que levaram à 

escolha da região para a implementação do Programa Morar Bem, além de demonstrar sua origem, 

expansão e desafios enfrentados.  

O quinto capítulo detalha a metodologia utilizada na pesquisa e apresenta os dados 

obtidos com o estudo de campo e as entrevistas semiestruturadas realizadas com 21 famílias 

beneficiárias do programa, além de uma análise dos dados coletados. O sexto e último capítulo 

discute os desafios na implementação das políticas habitacionais, sustentabilidade e inclusão social, 

e a integração dessas políticas com a mobilidade urbana, oferecendo recomendações para a 

melhoria do programa “Morar Bem”. Este capítulo também sintetiza os principais resultados da 
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pesquisa, destacando suas contribuições para o campo de estudo e sugerindo direções para 

pesquisas futura. 
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Capítulo 1 – Os fundamentos do direito à moradia  

 

A moradia digna é reconhecida como um direito humano em tratados internacionais e 

como um direito fundamental na Constituição brasileira. A concepção de Moradia Digna 

transcende a mera estrutura física de um abrigo. Ela engloba o direito de cada indivíduo a um 

espaço onde possa viver sem interrupções, interagir com privacidade, amar sem ser observado, 

preservar suas memórias, expressar sua individualidade, viver autenticamente e descansar após um 

dia exaustivo.  

A discussão sobre a moradia no âmbito do direito internacional tem como marco o ano 

de 1948, com a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), emitida três anos após o fim 

da Segunda Guerra Mundial (1939-1945), que deixou milhões de desabrigados e mais de 70 

milhões de mortos na Europa. A DUDH foi a primeira declaração internacional a abordar o direito 

à moradia. Após as atrocidades cometidas durante a Segunda Guerra Mundial, nações e 

organizações sociais buscaram resgatar valores de respeito e garantia à vida. Apresentada na 

Assembleia Geral das Nações Unidas no final de 1948, a DUDH afirma que os ideais de paz, 

liberdade e justiça estão fundamentados na dignidade inerente a todo ser humano . 

De acordo com Saule Júnior, este conceito está enraizado em diversos instrumentos 

internacionais, incluindo o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 

(PIDESC) de 1966, ratificado pelo Brasil em 24 de janeiro de 1992. O artigo 11 deste pacto 

enuncia: 

“Os Estados partes no presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa a 

um nível de vida adequado para si próprio e para sua família, inclusive à 

alimentação, vestimenta e moradia adequadas, assim como uma melhoria 

contínua de suas condições de vida. Os Estados partes tomarão medidas 

apropriadas para assegurar a consecução deste direito, reconhecendo, nesse 

sentido, a importância essencial da cooperação internacional fundada no 

livre consentimento”. 

 

Segundo o Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (CDESC), da 

Organização das Nações Unidas (ONU), responsável por monitorar a implementação do PIDESC, 
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o direito à moradia não deve ser entendido de forma restrita. Não se trata apenas de fornecer um 

teto para abrigo ou de considerar a moradia como um simples bem. Pelo contrário, deve ser visto 

como o direito a um lugar onde se possa viver com segurança, paz e dignidade. Para Saule Jr., 

existem duas razões principais para isso. 

Primeiro, o direito à moradia está intimamente ligado a outros direitos humanos e aos 

princípios fundamentais do Pacto: a “dignidade inerente à pessoa humana”, que fundamenta os 

direitos enunciados no Pacto e exige que o termo “moradia” seja interpretado considerando várias 

outras questões, especialmente que o direito à moradia deve ser garantido a todos, sem 

discriminação baseada em renda ou acesso a recursos econômicos.  

Segundo, de acordo com as definições do Comitê sobre Direitos Econômicos, Sociais 

e Culturais1, a moradia não deve ser vista como um “alojamento simplesmente”, mas sim como 

uma moradia adequada. A ONU define moradia adequada como aquela que coaduna com um 

padrão de vida adequado que inclui acesso a uma habitação segura, saudável e acessível, sem 

discriminação e com segurança de posse., como será visto a seguir. 

 

1.1 Elementos Essenciais da Moradia Adequada 

 

A definição detalhada das Nações Unidas sobre a moradia digna é compreendida do 

Comentário Geral nº 04 do Comitê sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (CDESC), 

que elabora o direito à moradia adequada, e se refere ao artigo 11 do PIDESC. A noção de 

adequação é especialmente importante para o direito à habitação, pois ela destaca vários fatores 

que devem ser considerados para definir uma “habitação adequada” conforme os objetivos da 

Convenção. Embora a adequação seja influenciada por fatores sociais, econômicos, culturais, 

climáticos, ecológicos e outros, o Comitê acredita que é possível identificar certos aspectos do 

direito que devem ser levados em conta em qualquer contexto específico.  

 

1 Comentário Geral nº 4, Art. 11 – Disponível em: 

https://www.dhnet.org.br/direitos/sos/moradia/trabalhohabitacaopronto.html#_ftn5. Acesso em julho/2024. 

https://www.dhnet.org.br/direitos/sos/moradia/trabalhohabitacaopronto.html#_ftn5
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A seguir, destacamos cada elemento da definição de moradia adequada, segundo o 

comentário geral número 4, elaborado pelo Comitê sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, 

e dirigido ao artigo 11º do PIDESC: 

 

1. Segurança da posse: A posse pode assumir diversas formas, incluindo locação (pública e 

privada), acomodação, habitação cooperativa, arrendamento, uso pelo próprio proprietário, 

habitação de emergência e assentamentos informais, como ocupação de terrenos ou propriedades. 

Independentemente do tipo de posse, todas as pessoas devem ter um grau de segurança que garanta 

proteção legal contra despejos forçados, pressões indevidas e outras ameaças. Os Estados Partes 

devem, portanto, tomar medidas imediatas para conferir segurança jurídica de posse às pessoas e 

domicílios desprotegidos, em consulta real com os indivíduos e grupos afetados.  

2. Disponibilidade de serviços, materiais, instalações e Infraestrutura: uma casa adequada deve 

incluir facilidades essenciais para garantir saúde, segurança, conforto e nutrição. Todos os 

beneficiários do direito à habitação adequada devem ter acesso sustentável a recursos naturais e 

comuns, água potável, energia para cozinhar, aquecimento e iluminação, instalações sanitárias, 

meios de armazenagem de alimentos, coleta de resíduos e lixo, drenagem ambiental e serviços de 

emergência.  

3. Custo acessível: Os custos financeiros de um domicílio relacionados à habitação devem ser 

mantidos em um nível que não ameace ou comprometa a satisfação de outras necessidades básicas. 

Os Estados Partes devem tomar medidas para garantir que a porcentagem dos custos habitacionais 

seja, em geral, proporcional aos níveis de renda. Devem ser estabelecidos subsídios habitacionais 

para aqueles que não podem arcar com os custos da habitação, assim como formas e níveis de 

financiamento habitacional que reflitam adequadamente as necessidades de moradia. De acordo 

com o princípio de custos acessíveis, os moradores devem ser protegidos contra aluguéis ou 

aumentos de aluguel não razoáveis. Em sociedades onde materiais naturais são as principais fontes 

para construção, os Estados Partes devem tomar medidas para garantir a disponibilidade desses 

materiais.  

4. Habitabilidade: Uma habitação adequada deve ser habitável, proporcionando aos moradores 

espaço suficiente e proteção contra frio, umidade, calor, chuva, vento e outras ameaças à saúde, 

além de riscos estruturais e doenças. A segurança física dos ocupantes deve ser garantida. O Comitê 
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incentiva os Estados partes a aplicarem amplamente os Princípios de Saúde na Habitação, 

elaborados pela OMS, que identificam a habitação como o fator ambiental mais frequentemente 

associado a condições de doenças em análises epidemiológicas. Ou seja, condições inadequadas e 

deficientes de habitação e vida estão invariavelmente associadas às mais altas taxas de mortalidade 

e morbidade. 

5. Acessibilidade: Habitações adequadas devem ser acessíveis a todos. Grupos desfavorecidos, 

como idosos, crianças, pessoas com deficiência, doentes terminais, portadores de HIV, doentes 

crônicos, doentes mentais, vítimas de desastres naturais e moradores de áreas propensas a desastres, 

devem ter acesso completo e sustentável a recursos de habitação adequada. Esses grupos devem 

ter prioridade nas políticas habitacionais, que devem considerar suas necessidades especiais. 

Estados parte devem focar em aumentar o acesso à terra para os sem-terra e os empobrecidos, 

tornando isso uma meta central. Obrigações governamentais devem garantir o direito de todos a 

um lugar seguro para viver com paz e dignidade, incluindo o acesso à terra como um direito 

reconhecido.  

6. Localização: Uma habitação adequada deve estar localizada de modo a permitir acesso a 

oportunidades de trabalho, serviços de saúde, escolas, creches e outras facilidades sociais. Isso é 

válido tanto para grandes cidades quanto para áreas rurais, onde os custos de deslocamento para o 

trabalho podem pesar excessivamente no orçamento das famílias de baixa renda. Da mesma forma, 

as habitações não devem ser construídas em áreas poluídas ou próximas a fontes de poluição que 

possam ameaçar a saúde dos moradores.  

7. Adequação cultural: A forma como a habitação é construída, os materiais utilizados e as políticas 

adotadas devem permitir a expressão adequada da identidade e diversidade cultural. As atividades 

de desenvolvimento ou modernização na área habitacional devem garantir que as dimensões 

culturais da habitação não sejam sacrificadas e que, além disso, facilidades tecnológicas modernas 

também sejam asseguradas. 

É importante ressaltar que esses instrumentos não possuem força de lei, sendo 

considerados acordos internacionais que fornecem orientações relevantes para a efetivação de 

direitos. Eles são vistos como compromissos ou recomendações formais entre as nações 
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envolvidas. O PIDESC é considerado o principal instrumento para a proteção do direito à moradia, 

similar à DUDH. O jurista Saule Júnior2 destaca que 

 

No âmbito do sistema de proteção internacional dos direitos humanos (...) o 

Estado brasileiro compromete-se a adotar medidas, tanto por esforço como pela 

assistência e cooperação internacional, principalmente nos planos econômico e 

técnico, até o máximo de seus recursos disponíveis, que visem assegurar 

progressivamente, por todos os meios apropriados, o pleno exercício dos direitos 

reconhecidos no pacto, dentre os quais se inclui o direito à moradia (SAULE 

JÚNIOR, 1997, p70). 

 

No Brasil, 52 anos após a emissão da Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(DUDH), o direito à moradia foi reconhecido como direito constitucional em 2000, com a Emenda 

Constitucional nº 26. Com isso, a moradia foi classificada como um direito social fundamental, 

obrigando o Poder Público a garantir esse direito a todos os cidadãos brasileiros3. Ao longo dos 

anos, tornou-se necessário criar legislação específica sobre habitação e acesso à moradia, além de 

realizar estudos e pesquisas sobre o tipo de moradia que o Estado deveria oferecer à população. 

O Estatuto da Cidade, promulgado em 20014, é um marco regulatório fundamental para 

o desenvolvimento urbano no Brasil. Ele estabelece diretrizes para a política urbana, com o objetivo 

de ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus 

habitantes. Entre seus principais instrumentos, destaca-se o Plano Diretor, a gestão democrática da 

cidade e o direito à cidade, que visa assegurar acesso igualitário aos benefícios e oportunidades 

oferecidos pelo ambiente urbano. O Estatuto se posiciona como um guardião dos princípios de 

justiça social, sustentabilidade e democratização no espaço urbano brasileiro. 

 

2 SAULE JUNIOR, Nelson. O Direito à Moradia como responsabilidade do Estado Brasileiro. Caderno de Pesquisa do 

CEBRAP – Centro Brasileiro de Análises e Planejamento, São Paulo, n. 7, maio 1997, p. 70 

3 BRASIL. Presidência da República. Constituição da República Federativa do Brasil (art. 6º). Brasília: Senado Federal: 1988. 

4 BRASIL. Lei Federal nº 10.257, de 10/07/2001. Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes 

gerais da política urbana e dá outras providências. 
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Nesse compasso, temos o primeiro Plano Nacional de Habitação (PlanHab)5, lançado 

em 2008. Foi uma iniciativa do governo brasileiro para enfrentar o déficit habitacional e melhorar 

as condições de moradia no país. O PlanHab foi concebido para articular ações e políticas em  

diferentes níveis de governo, priorizando a construção de moradias para famílias de baixa renda e 

a urbanização de assentamentos precários. Este plano reconheceu a importância de integrar 

habitação, infraestrutura e serviços urbanos para promover um desenvolvimento mais equilibrado 

e inclusivo das cidades brasileiras. Além disso, o PlanHab visava fortalecer o papel do Estado na 

regulação e fiscalização do mercado imobiliário, garantindo a oferta de moradias dignas e 

acessíveis. 

A convergência entre o Estatuto da Cidade e o PlanHab representa um esforço conjunto 

para enfrentar os desafios da urbanização no Brasil. Enquanto o Estatuto da Cidade oferece a base 

jurídica e normativa para a gestão urbana, o PlanHab transforma essa visão em ações concretas 

voltadas para a construção e melhoria das habitações. Juntos, esses instrumentos buscam promover 

um desenvolvimento urbano mais sustentável, equitativo e democrático, abordando questões como 

inclusão social, acesso à moradia e qualidade de vida nas cidades brasileiras.  

Além disso, a agenda dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)6, lançada 

pela ONU em 2015 como parte da Agenda 2030, pode fortalecer significativamente esses 

compromissos ao promover uma visão integrada do desenvolvimento urbano. Em especial, o 

Objetivo 11, que visa tornar as cidades e assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e 

sustentáveis, complementa as metas dos planos nacionais, enfatizando a importância de um 

crescimento urbano equilibrado e sustentável. Essa abordagem integrada reflete a necessidade de 

políticas públicas que promovam a construção de moradias dignas, oferta de serviços essenciais, 

infraestrutura adequada e proteção ao meio ambiente urbano.  

Ao alinhar as políticas nacionais aos ODS, o Brasil pode promover um 

desenvolvimento urbano mais coordenado, beneficiando a população de forma abrangente, pois a 

 

5 BRASIL. Lei Federal nº 11.124, de 16/06/2005. Dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS, 

cria o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS e institui o Conselho Gestor do FNHIS.  

6 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Transformando nosso mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável. 2015. Disponível em: <https://brasil.un.org/pt-br/sdgs>. Acesso em: janeiro de 2024. 
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agenda dos ODS reforça a dimensão da sustentabilidade ao incentivar práticas urbanas que mitigam 

as mudanças climáticas e reduzem os impactos ambientais. A incorporação de princípios como 

eficiência energética, gestão sustentável de recursos hídricos e resíduos sólidos e a promoção de 

transportes públicos sustentáveis está alinhada às diretrizes do PlanHab e do Estatuto da Cidade. 

Esses elementos ajudam a construir uma urbanização que é tanto socialmente inclusiva quanto 

ecologicamente responsável. A convergência entre os ODS e os instrumentos nacionais de 

planejamento urbano cria uma plataforma robusta para enfrentar os desafios do século XXI, 

garantindo cidades mais resilientes, sustentáveis e equitativas para as futuras gerações.  

Nesse contexto, segundo o argumenta Saule Júnior 7 , embora os instrumentos 

internacionais forneçam uma base sólida para a proteção dos direitos à moradia, a implementação 

prática muitas vezes enfrenta obstáculos significativos, como a falta de regulamentação específica 

e a insuficiência de políticas públicas adequadas. Saule Junior destaca que a realidade dos 

assentamentos irregulares muitas vezes contradiz essas normas, sublinhando a necessidade de uma 

abordagem mais integrada e localmente adaptada para assegurar que os direitos à moradia digna 

sejam realmente efetivados. Essa reflexão evidencia que, embora os princípios da ONU sejam 

amplamente aceitos e reconhecidos, a sua aplicação prática requer um esforço contínuo para 

superar barreiras institucionais que ainda persistem, garantindo assim que o direito à moradia digna 

se concretize em ações efetivas e inclusivas.  

Nesse sentido, Nelson Saule Júnior oferece uma visão crítica sobre como esses critérios 

se aplicam na prática, discutindo a manifestação dos princípios constitucionais e a eficácia do 

direito à moradia, destacando a importância da soberania popular e da democracia. O autor defende 

que a gestão democrática das políticas habitacionais deve envolver a participação ativa dos 

cidadãos para superar as barreiras jurídicas e institucionais persistentes, garantindo que as políticas 

habitacionais respeitem os direitos internacionais e atendam às realidades locais, promovendo uma 

inclusão social genuína e efetiva.  

 

 

7 SAULE JUNIOR, Nelson. A Proteção Jurídica da Moradia nos Assentamentos Irregulares. 1ª ed. Porto Alegre, 2004. Editora: 

SAFE. 
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1.2 Pesquisas sobre percepção dos beneficiários 

 

A política habitacional no Brasil, especialmente através dos programas Minha Casa, 

Minha Vida (PMCMV) e Morar Bem, tem sido objeto de diversos estudos e avaliações que buscam 

entender a satisfação dos beneficiários e a percepção sobre a qualidade das moradias oferecidas.  

Gonçalves (2017)8 destaca que os beneficiários do Morar Bem apresentam uma alta 

satisfação com a qualidade das moradias, com melhorias notáveis na segurança e no acesso a 

serviços essenciais. Além disso, Madoz (2022)9 evidencia que essas moradias têm impacto positivo 

nas condições socioeconômicas dos beneficiários. 

Uma das principais referências sobre a satisfação dos beneficiários do Programa Minha 

Casa, Minha Vida é a Pesquisa de Satisfação dos Beneficiários do Programa Minha Casa, 

Minha Vida realizada pela em 2014 10. Esta pesquisa utilizou métodos quantitativos e qualitativos 

de pesquisa, na forma de estudos de campo, ou “visitas técnicas”. A pesquisa avaliou a satisfação 

dos beneficiários em termos de custo de vida, desempenho da unidade habitacional, entorno da 

moradia e inserção urbana, concluindo que a maioria dos beneficiários estava satisfeita com suas 

novas moradias, destacando-se a melhoria no bem-estar e na qualidade de vida. No entanto, foram 

identificadas áreas que necessitam de melhorias, como conforto e localização. 

Outra pesquisa relevante é a Pesquisa de Satisfação dos Beneficiários do Programa 

Minha Casa, Minha Vida, realizada pela Codeplan em 2018, especificamente no Paranoá-Parque, 

Distrito Federal11. Os resultados mostraram que a maioria dos beneficiários estava satisfeita com 

 

8 Gonçalves, Febo Câmara. O mercado imobiliário e a política habitacional do Distrito Federal: estudo de caso do Programa 

Morar Bem. Dissertação (Mestrado em Economia) – Universidade de Brasília, Brasília, 20171. Disponível em: [Repositório 

Institucional da UnB](http1s://repositorio.unb.br/jspui/handle/10482/31443). 

9 Madoz, Kenia de Amorim. A carência do habitar/morar no Programa Minha Casa, Minha Vida. Tese (Doutorado em 

Arquitetura e Urban2ismo) – Universidade de Brasília, Brasília, 2022. Dispon2ível em: Repositório Institucional da UnB. 

10 IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada). Pesquisa de satisfação dos beneficiários do Programa Minha Casa 

Minha Vida. Brasília: Ipea, 2014. Disponível em: Pesquisa de satisfação dos beneficiários do Programa Minha Casa Minha 

Vida.pdf (ipea.gov.br). Acesso em outubro de 2024  

11 IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada). Pesquisa de satisfação dos beneficiários do Programa Minha Casa 

Minha Vida – Paranoá Parque. Brasília: Ipea, 2018. Disponível em: Estudo-Pesquisa-de-satisfação-dos-beneficiários-do-

Programa-Minha-Casa-Minha-Vida-–-Paranoá-Parque.pdf (ipe.df.gov.br). Acesso em outubro de 2024. 

https://repositorio.unb.br/jspui/handle/10482/44758?form=MG0AV3
https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/3298/1/Pesquisa%20de%20satisfação%20dos%20beneficiários%20do%20Programa%20Minha%20Casa%20Minha%20Vida.pdf?form=MG0AV3
https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/3298/1/Pesquisa%20de%20satisfação%20dos%20beneficiários%20do%20Programa%20Minha%20Casa%20Minha%20Vida.pdf?form=MG0AV3
https://www.ipe.df.gov.br/wp-content/uploads/2018/02/Estudo-Pesquisa-de-satisfação-dos-beneficiários-do-Programa-Minha-Casa-Minha-Vida-–-Paranoá-Parque.pdf?form=MG0AV3
https://www.ipe.df.gov.br/wp-content/uploads/2018/02/Estudo-Pesquisa-de-satisfação-dos-beneficiários-do-Programa-Minha-Casa-Minha-Vida-–-Paranoá-Parque.pdf?form=MG0AV3
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suas novas residências, destacando melhorias significativas em relação às moradias anteriores. No 

entanto, houve críticas relacionadas à localização dos loteamentos, qualidade dos serviços públicos, 

segurança e gestão do programa. A satisfação com a moradia atual foi alta, e poucos beneficiários 

expressaram intenção de mudança de residência. 

Embora tenham trabalhado com métodos quantitativos robustos, nenhuma dessas 

pesquisas, entretanto, utilizou explicitamente como parâmetros os critérios das Nações Unidas para 

a definição da moradia adequada. 

A pesquisa de satisfação realizada pela Codeplan em 2018, teve objetivos distintos da 

pesquisa apresentada nesta dissertação, que foi realizada no Riacho Fundo II. Enquanto a primeira 

focou na avaliação da percepção geral dos beneficiários sobre o programa, a pesquisa ora 

apresentada realizou um estudo de campo com 21 entrevistas, investigando a percepção sobre 

moradia adequada conforme os parâmetros da ONU.  

No próximo capítulo, apresenta-se um breve histórico das políticas habitacionais no 

Distrito Federal e sua relação com os assentamentos precários e as então chamadas “cidades 

satélites” do DF.   
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Capítulo 2 – INTRODUÇÃO À QUESTÃO HABITACIONAL NO DISTRITO 

FEDERAL 

 

2.1 Contextualização da Questão Habitacional no Distrito Federal 

 

A questão habitacional é uma temática central para o desenvolvimento sustentável e a 

promoção da justiça social. No contexto do Distrito Federal, essa questão ganha ainda mais 

relevância devido ao crescimento urbano acelerado e à singularidade de sua trajetória de 

urbanização e planejamento.  

Durante a construção de Brasília e após sua inauguração, a ausência de uma política de 

habitação bem definida refletia um descompasso na organização urbana e na provisão de moradias 

adequadas para a população. É essencial destacar que, apesar da inexistência de diretrizes claras, 

os esforços do sistema então vigente, como os Institutos de Aposentadoria e Pensão (IAPs)12 e a 

Fundação Casa Popular (FCP)13, foram intensamente direcionados para a nova capital. Essas 

instituições desempenharam um papel crucial ao tentar mitigar a carência habitacional emergente, 

concentrando-se em proporcionar residências aos trabalhadores e migrantes que chegavam em 

massa para participar do ambicioso projeto de construção. Porém, a ênfase nesses esforços não 

conseguiu atender a todas as necessidades, resultando em um crescimento desordenado e na 

formação de assentamentos informais.   

Ademais, a lacuna mais crítica residia na falta de uma política habitacional específica 

para os próprios trabalhadores da construção civil, os quais constituíam a espinha dorsal do 

empreendimento. Esses trabalhadores, responsáveis por erguer a cidade, muitas vezes se viam 

excluídos das políticas de moradia e acabavam habitando áreas precárias e improvisadas. A 

ausência de uma abordagem integrada e inclusiva evidenciava as contradições de um projeto 

monumental que, ao mesmo tempo em que buscava modernizar o país, deixava seus principais 

 

12 Fonte: BAPTISTA, T. W. F. História das políticas de saúde no Brasil: a trajetória do direito à saúde. In: MATTA, G. C.; 

MOURA, A. L. (Orgs.). Políticas de saúde: organização e operacionalização do sistema único de saúde. Rio de Janeiro: 

EPSJV/Fiocruz, 2007, pp. 29-60, (Coleção Educação Profissional e Docência em Saúde: a formação e o trabalho do agente 

comunitário de saúde, 3). Disponível em: https://dms.ufpel.edu.br/sus/files/media/Criacao_Iaps.pdf. Acesso em outubro/2024. 

13 Decreto-Lei nº 9.218, de 01/05/1946 – Autoriza a instituição da Fundação da Casa Popular 

https://dms.ufpel.edu.br/sus/files/media/Criacao_Iaps.pdf
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agentes em condições habitacionais adversas. Dessa forma, a política habitacional daquele  período 

apresenta um paradoxo: ao mesmo tempo em que se voltava a suprir a demanda habitacional na 

nova capital, negligenciava aqueles que eram fundamentais para sua materialização.  

Nos arredores da nova capital, havia acampamentos com pouca infraestrutura para os 

muitos trabalhadores que participaram da construção. De acordo com França14 (2015, p. 148), esses 

acampamentos surgiram paralelamente à construção de Brasília: 

Paralelo à construção da cidade planejada também ocorreu a construção dos 

primeiros acampamentos provisórios e das cidades-satélites construídas antes da 

inauguração da capital. Os acampamentos estavam previstos para atender às 

necessidades provisórias de “moradia” dos trabalhadores. Em geral, esses espaços 

provisórios de moradias localizavam-se nas proximidades aos canteiros das obras, 

o que facilitava o controle das construtoras quanto ao ritmo de produção. 

Sublinha-se que esses espaços seriam extintos após a finalização das obras. 

A concepção inicial da cidade não levou em conta as possibilidades de expansão urbana 

e regional. O próprio edital do concurso para a escolha do Plano Piloto não incluía diretrizes para 

o desenvolvimento de uma aglomeração urbana. A proposta número 22, de autoria do urbanista 

Lúcio Costa, foi a vencedora do concurso para o Plano Piloto de Brasília, sendo considerada a mais 

bem aceita e compreendida. No entanto, Guedes  (1985, p. 68) 15  argumenta que, apesar da 

qualidade do projeto, houve uma oportunidade perdida de integrar conceitos compatíveis com a 

estrutura urbana, a sociedade e a história. Segundo ele, faltou a percepção de que Brasília estava 

destinada a se tornar uma grande metrópole. Paradoxalmente, é conhecido que Brasília deveria 

incentivar e orientar o crescimento do interior do Brasil, com o objetivo de diminuir a concentração 

no sudeste do país, embora nela mesma não houvesse um setor de atividade secundária. Desde a 

fundação de Brasília em 1960, a cidade foi projetada para ser a capital modernista do Brasil, com 

um planejamento urbano focado na organização e na funcionalidade.  

 

14 FRANÇA, Karla Christina Batista de. Habitação de interesse social e governança urbana: desafios, resistências e 

potencialidades na área metropolitana de Brasília. 2015. 

15 GUEDES, Joaquim. Por uma nova cidade. Revista AU, São Paulo, Ano I, n. 2, p. 79-80, abr. 1985. 
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No entanto, os problemas da habitação na cidade surgiram e a segregação espacial 

tornou-se uma realidade para os operários (candangos) 16  que vieram construir a cidade, 

transformando-se em um dos maiores problemas urbanos da capital. Em um relato, Lúcio Costa 

comenta: 

(...) em volta de cada canteiro de obras havia favelas que envolviam as 

famílias de operários. Daí a criação dos núcleos periféricos, para transferir 

as populações, “dando terreno” para que se instalassem de uma forma ou 

de outra. Como consequência, os núcleos se transformaram em verdadeiras 

cidades, as chamadas cidades-satélites, que tomaram o lugar das Cidades-

satélites que deveriam ocorrer. (COSTA, 1974, p. 26)17. 

 

Desde a sua criação, Brasília atraiu uma grande quantidade de trabalhadores de diversas 

partes do Brasil, que contribuíram para a construção da cidade, mas que muitas vezes ficaram à 

margem das políticas habitacionais formais. O poder público do Distrito Federal tem implementado 

diversos programas e criado órgãos habitacionais para atender à crescente demanda por moradia.  

A seguir, estão alguns dos principais programas implementados no DF a partir de 1960: 

• 1960 até 1970 – Criada a Campanha de Erradicação de Invasões - Programa de 

erradicação de Invasões (CEI)18 foi implementado logo após a fundação de Brasília, 

visava a remoção de assentamentos informais e a relocação de seus moradores para 

áreas planejadas. Com a remoção dos moradores das invasões, estes passam a morar em 

Ceilândia, cujo nome se origina a partir da sigla CEI. 

 

16 Definição popular dos trabalhadores que veiram de todas as partes do Brasil para construir Brasília. 

17 COSTA, Lúcio. Registro de uma vivência. Brasília: UnB, 1995; 

______. Considerações em torno do plano piloto de Brasília. Brasília. In: I SEMINÁRIO DE ESTUDOS URBANOS DE 

BRASÍLIA; [Documento]. Comissão do DF: Gráfica do Senado Federal, 1974. 

18 GOUVÊA, Luiz Alberto de Campos. Brasília: a capital da segregação e do controle social. Uma avaliação da ação 

governamental na área de habitação. São Paulo: Annablume, 1995. Disponível em: 

https://cronologiadourbanismo.ufba.br/apresentacao.php?idVerbete=1625   

https://cronologiadourbanismo.ufba.br/apresentacao.php?idVerbete=1625
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• 1989 até 2010 – Programa de Assentamentos Humanos (PAH)19, focado  na fixação 

de critérios para o Assentamento de residentes em invasões em áreas do Distrito Federal. 

• Ano de 2011 até o presente – Programa Morar Bem, iniciativa que integra o Minha 

Casa Minha Vida, voltado para a construção de unidades habitacionais para famílias de baixa renda 

no Distrito Federal (PLANDHIS, 2012, p.165). O Programa Minha Casa Minha Vida20, lançado 

em 2009 pelo governo federal, foi criado para atender a demanda por habitação em todo o Brasil, 

com foco especial em famílias de baixa e média renda. Através de parcerias com estados, 

municípios e a iniciativa privada, o programa tem como meta a construção de milhões de unidades 

habitacionais, oferecendo subsídios e condições de financiamento facilitadas para os beneficiários. 

Esta política pública representa um marco na tentativa de erradicar a precariedade habitacional e 

fomentar a cidadania, atuando como um instrumento essencial para reduzir as desigualdades sociais 

e regionais no país.  

O Morar Bem se alinha aos critérios e diretrizes do programa federal, beneficiando-se 

dos mesmos subsídios e financiamentos facilitados para construir e entregar moradias para a 

população de baixa renda. Em essência, o Morar Bem atua como uma ramificação do Minha Casa 

Minha Vida, adaptando as políticas habitacionais às necessidades e peculiaridades da região do 

Distrito Federal. Dessa forma, ao participar do Morar Bem, as famílias estão simultaneamente 

sendo atendidas pelo âmbito do Minha Casa Minha Vida, desfrutando das mesmas vantagens e 

direcionamentos para alcançar uma moradia digna.  

Iniciativas distritais voltadas para a habitação de interesse social remontam à época 

da fundação da Capital Federal. No entanto, até 2006, o Distrito Federal não possuía legislações 

específicas direcionadas à política pública habitacional. Conforme relata o PLANDHIS 21 , 

inicialmente: 

 

19 BRASIL. Decreto nº 11.476, de 09 de março de 1989. Fixa critérios para o Assentamento de residentes em invasões em áreas 

do Distrito Federal e dá outras providências. Brasília: Governo do Distrito Federal, 1989. (Revogado). 

20 KRAUSE, Cleandro Henrique; BALBIM, Renato Nunes; LINKE, Clarisse Cunha. "Programa Minha Casa Minha Vida: 

Avaliações de Adesão ao Décit Habitacional e de Acesso a Oportunidades Urbanas." Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(Ipea), Texto para Discussão, 2023. Acesso em julho/2024. 

21 BRASIL. Decreto nº 44.659, de 22 de junho de 2023. Aprova o Plano Distrital de Habitação de Interesse Social PLANDHIS, 

que regulamenta os arts. 327 e 328 da Lei Orgânica do Distrito Federal; o Parágrafo único do art. 1º da Lei nº 3.877, de 26 de 

junho de 2006, que dispõe sobre a Política Habitacional do Distrito Federal, e os arts. 49, 50 e 51 da Lei Complementar nº 803, 
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(….) Até então, o provimento habitacional focava na distribuição de lotes 

semi-urbanizados em terras públicas, sem, no entanto, fornecer os meios 

necessários para que os beneficiários pudessem consolidar uma habitação 

completa nesses lotes. Além disso, faltavam critérios objetivos e claros 

para a seleção dos contemplados (SEDHAB, 2012). Ademais, não se 

prestava a devida atenção à urbanização e à provisão adequada de serviços 

e equipamentos públicos nas áreas onde esses lotes estavam localizados. 

(...) (PLANDHIS, 2012, p08). 

 

A seguir, apresentamos a evolução dos órgãos governamentais distritais responsáveis 

pela implementação da política pública habitacional no Distrito Federal, refletindo as mudanças e 

adaptações realizadas ao longo do tempo para atender às necessidades habitacionais da população. 

Ano Órgão Sigla 

1962 Sociedade de Habitações Econômicas de Brasília SHEB 

1964 Sociedade de Habitação de Interesse Social SHIS 

1994 Instituto de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal IDHAB 

2007  Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal CODHAB 

Tabela 1 – Evolução dos órgãos governamentais. Fonte: Elaboração própria com adaptação PLANDHIS, 2012, 

p. 08. 

Desde a década de 1960, com o objetivo de compreender a situação habitacional da 

população do Distrito Federal e elaborar estratégias para atender à população carente, a antiga 

Sociedade de Habitações de Interesse Social (SHIS) realizou diversos cadastros. De acordo com o 

PLANDHIS, esses cadastros abrangiam desde funcionários públicos federais até pessoas de baixa 

renda e indivíduos oriundos de convênios assinados com entidades públicas e privadas. 

 

de 25 de abril de 2009, que aprova o Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal - PDOT, e dá outras 

providências. Brasília: Governo do Distrito Federal, 2023. Disponível em: Disponível em: 

https://www.projetos.seduh.df.gov.br/doc/plandhis/PLANO_DISTRITAL_DE_HABITACAO_DE_INTERESSE_SOCIAL1

5_de_fevereiro_2023.pdf. Acesso em janeiro/2024. 

 

https://www.projetos.seduh.df.gov.br/doc/plandhis/PLANO_DISTRITAL_DE_HABITACAO_DE_INTERESSE_SOCIAL15_de_fevereiro_2023.pdf
https://www.projetos.seduh.df.gov.br/doc/plandhis/PLANO_DISTRITAL_DE_HABITACAO_DE_INTERESSE_SOCIAL15_de_fevereiro_2023.pdf


18 

Em 1987, através do Decreto nº 10.056/87 22 , foi criado o Cadastro Geral de 

Pretendentes à Moradia do Distrito Federal (CGPMDF), com a finalidade de estabelecer um 

cadastro e recadastramento da população, resultando em uma listagem única que substituísse as 

existentes (PLANDHIS, 2012, p. 65). Esse decreto também regulamentou a distribuição de 

moradias pela SHIS. 

Em 1990, o CGPMDF incorporou novos cadastros provenientes do Programa de 

Assentamento de Populações de Baixa Renda do Distrito Federal, incluindo pretendentes a lotes 

semi-urbanizados. Posteriormente, em 1997, o IDHAB, sucessor da SHIS, revisou o Cadastro 

Público, permitindo apenas a atualização dos dados dos beneficiários já inscritos, consolidando os 

esforços para uma gestão mais eficiente das necessidades habitacionais da população. Essa revisão 

permitiu ao Governo do Distrito Federal obter uma visão precisa da demanda habitacional na 

capital federal naquela época. Novas inscrições e atualizações só foram autorizadas em 1999, 

quando foi consolidado o Cadastro Geral de Inscritos no IDHAB. 

Por meio de Decretos Distritais, os critérios de seleção do Cadastro Geral foram 

ajustados em 2006 e 2011, baseando-se na Política Habitacional vigente do Distrito Federal. De 

acordo com o PLANDHIS (2012, p. 66), 

(….) o Novo Cadastro de Habitação do Distrito Federal inclui candidatos 

que se inscreveram espontaneamente de forma individual e aqueles filiados 

a associações ou cooperativas habitacionais credenciadas junto à 

CODHAB/DF. Os critérios de classificação dos inscritos são 

regulamentados pelos Decretos nº 33.033 e 33.177, de 07.07 e 01.09.2011, 

respectivamente. 

No momento da conclusão do Cadastro da Habitação, verificou-se a inscrição de 

375.960 candidatos, dos quais 323.015 constavam na Relação de Inscrições Individuais e 52.945 

na Relação de Inscrições por Entidade (PLANDHIS, 2012, p. 66). Conforme dados oficiais 

 

22 BRASIL. Decreto nº 10.056, de 05 de janeiro de 1987. Institui o Cadastro Geral de Pretendentes a Moradia no Distrito 

Federal, aprova seu Regulamento e dá outras providências. Brasília: Governo do Distrito Federal, 1987. (Revogado). 

Disponível em: https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/14008/Decreto_10056_05_01_1987.html . Acesso em janeiro/2024. 

https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/14008/Decreto_10056_05_01_1987.html
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apresentados pelo PLANDHIS (2012, p. 08), em 2012, o Distrito Federal tinha o maior percentual 

de pessoas que não eram proprietárias do lugar onde viviam, entre todas as unidades da federação.  

Atualmente, a Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação (SEDUH) é 

responsável pela política habitacional no Distrito Federal, assegurando que o Estado promova 

políticas habitacionais focadas na requalificação de habitações populares e na solução do déficit 

habitacional, priorizando a população de baixa e média renda.  

Falta, contudo, uma análise detalhada do conceito de déficit habitacional, 

frequentemente confundido com demanda, principalmente devido à ênfase nos cadastros de 

interessados. É necessário um aprofundamento que transcenda os números, contemplando as reais 

necessidades habitacionais e as condições de vida das populações afetadas. Além disso, fica 

evidente que a meta principal da política de Habitação de Interesse Social no Distrito Federal 

sempre foi a promoção da propriedade plena, com outras ações no setor habitacional atuando de 

forma complementar. Embora importantes, essas políticas acessórias são secundárias frente ao 

objetivo predominante de garantir a titularidade dos imóveis aos cidadãos. 

 

2.2 Políticas Habitacionais e Programas Governamentais 

 

A legislação distrital sobre habitação é ampla e se desenvolveu em paralelo às 

diretrizes normativas estabelecidas em âmbito nacional. Abaixo é apresentado uma visão geral da 

legislação relativa à política habitacional tanto nacional e distrital nas últimas décadas, que ilustra 

essa evolução: 

 

Âmbito Nacional 

ANO LEGISLAÇÃO REGULAÇÃO 

2001 Lei Federal nº 10.257/2001 
Cria o Estatuto da Cidade, que tem como objetivo 

estabelecer diretrizes gerais da Política Urbana no Brasil 

2005 Lei Federal nº 11.124/2005 

Cria o Sistema Nacional de Habitação de  Interesse Social – 

SNHIS e o Fundo Nacional  de Habitação de Interesse 

Social -FNHIS 

2008 Lei Federal nº 11.888/2008 Assegura o direito à assistência técnica pública e gratuita à 
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população de baixa renda 

2009 
PLANHAB 

Lei Federal nº 11.977/2009 

Elaboração Plano Nacional de Habitação 

Criação do Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV 

2017 Lei Federal nº 13.465/2017 Dispõe sobre a Regulação Fundiária Urbana 

2021  Lei Federal nº 14.118/2021 Criação do Programa Casa Verde e Amarela 

Tabela 2 – Legislação no âmbito Nacional. Elaboração própria com base no PLANDHIS. 

Âmbito do Distrito Federal 

ANO LEGISLAÇÃO REGULAÇÃO 

2006 Lei Distrital nº 3.877/2006 Dispõe sobre a Política Habitacional do Distrito Federal 

2007 Lei Distrital nº 4.020/2007 Autoriza a criação da CODHAB 

2009 

Decreto Distrital nº 29.972/2009 

Lei Complementar Distrital nº 

803/2009 

Institui o atendimento prioritário 

Plano Diretor de Ordenamento Territorial 

2012 PLANDHIS 
Elaboração do Plano Distrital de Habitação de Interesse 

Social 

2015 
Lei Distrital nº 5.485/2015 – 

ATHIS 
Dispõe sobre a Política de Assistência Técnica 

2016 Decreto Distrital nº 37.438/2016 Institui o Programa Habita Brasília 

Tabela 3 – Legislação no âmbito do Distrito Federal. Elaboração própria com base no PLANDHIS. 

 

A Política Habitacional no Distrito Federal teve início com a promulgação da Lei 

Distrital nº 3.877/200623 , que foi criada em sequência à Lei Nacional que aborda o Sistema 

Nacional de Habitação de Interesse Social - SNHIS e o Fundo Nacional de Habitação de Interesse 

Social - SNHIS, ambas focadas na habitação de interesse social e na redução do deficit habitacional 

no Brasil. A lei distrital estabelece como dever do Estado a implementação de políticas voltadas 

 

23  BRASIL. Lei Distrital nº 3.877, de 26 de junho de 2006. Dispõe sobre a política habitacional do Distrito Federal. Brasília: 

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, 2006. Disponível em: 

https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/54611/Lei_3877_26_06_2006.html. Acesso em janeiro/2024. 

https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/54611/Lei_3877_26_06_2006.html
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para resolver a carência habitacional, concentrando-se exclusivamente na demanda por novas 

unidades habitacionais, sem mencionar outras necessidades habitacionais, a qualificação da 

moradia ou a regularização fundiária. 

Em 2009, alguns anos após a criação da Companhia de Desenvolvimento Habitacional 

do Distrito Federal - CODHAB/DF, foi instituído o Plano Diretor de Ordenamento Territorial 

(PDOT), um instrumento jurídico que define a Política Territorial do Distrito Federal e direciona a 

produção, gestão e expansão das áreas urbanas e rurais da capital brasileira. Em 2012, foi elaborado 

o Plano Distrital de Habitação de Interesse Social (PLANDHIS). De acordo com o site da SEDUH, 

o PLANDHIS é: 

(……) o instrumento do planejamento que define as diretrizes básicas da 

política habitacional para as famílias consideradas como de baixa renda no 

território do Distrito Federal, devendo seguir as diretrizes setoriais do Plano 

Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal – PDOT/DF. 

 

Em 2015, vários anos após a finalização do PLANDHIS, foi sancionada a Lei 

Distrital nº 5.485/201524. O artigo principal desta Lei define os princípios, diretrizes, objetivos, 

metas e estratégias para a política de assistência técnica pública e gratuita voltada para projetos e 

construção de habitação de interesse social. 

O programa vigente no Distrito Federal é o Habita Brasília25, que visa atender às 

diversas necessidades habitacionais dos moradores da capital. De acordo com o site da SEDUH, o 

programa possui cinco linhas de ação: Lote Legal; Projeto na Medida, uma iniciativa da Codhab e 

ainda vigente, que visa transformar casas precárias em lares dignos, oferecendo assistência técnica 

e subsídios para reformas habitacionais. Desde 2015, o programa tem entregue escrituras, 

 

24 BRASIL. Lei Distrital nº 5.485, de 08 de junho de 2015. Estabelece princípios, diretrizes, objetivos, metas e estratégias para 

a política de assistência técnica pública e gratuita para projetos e construção de habitação de interesse social. Brasília: 

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, 2015Disponível em: 

https://codhabservice.codhab.df.gov.br/cms/uploads/attachments/caa4b296ccaeef576eb22bc123d65c0a.pdf  Acesso em 

janeiro/2024. 

25 BRASIL. Lei nº 37.438, de 24 de junho de 2016. Institui o Programa Habita Brasília, no âmbito da Política Habitacional do 

Distrito Federal e cria o Comitê Gestor e o Grupo Técnico Executivo para desenvolvimento das ações de implantação do 

Programa.  Brasília: Governo do Distrito Federal, 2016. 

https://codhabservice.codhab.df.gov.br/cms/uploads/attachments/caa4b296ccaeef576eb22bc123d65c0a.pdf


22 

residências e assistência técnica para famílias em vulnerabilidade social 

 Morar Bem, Aluguel Legal e Portas Abertas. Até 2018, mais de 90 mil famílias já haviam sido 

beneficiadas pelo programa 26 . A linha de ação Lote Legal, através da Companhia de 

Desenvolvimento Habitacional do DF (CODHAB/DF), oferece lotes regularizados e urbanizados 

para pessoas físicas. Para receber o benefício, os moradores do DF precisam estar cadastrados na 

CODHAB. Esta linha de ação visa retirar as famílias de áreas de risco ou inadequadas para 

habitação. 

A iniciativa chamada Morar Bem tem como objetivo criar unidades habitacionais em 

áreas urbanas, utilizando recursos do programa federal Minha Casa, Minha Vida. As moradias 

entregues por essa linha de ação são equipadas com infraestrutura urbana, incluindo abastecimento 

de água, esgoto, energia elétrica e iluminação pública. De acordo com a Instituto de Pesquisa e 

Estatística do Distrito Federal - IPEDF (2018)27, a Região Administrativa do Riacho Fundo II foi 

a que mais recebeu unidades habitacionais, seguida por Paranoá, Santa Maria e São Sebastião. 

O Projeto na Medida visa fornecer assistência técnica às famílias de baixa renda para 

garantir a qualidade das residências de interesse social. Além disso, essa linha de ação promove a 

elaboração de projetos comunitários, como mutirões em espaços públicos. As iniciativas Portas 

Abertas e Aluguel Legal ainda estão em fase de implementação, devido à sua complexidade e 

inovação. O público-alvo do Portas Abertas é o setor de construção civil, com o governo 

incentivando a oferta de unidades habitacionais a preços mais acessíveis para a população do 

Distrito Federal. 

Por outro lado, o Aluguel Legal é destinado a famílias de baixa renda, idosos e 

populações vulneráveis, com o objetivo de subsidiar o aluguel para aqueles que aguardam a 

concessão de moradias próprias por meio de outros programas28. 

 

26 Informação retirada do sitio da SEDUH. Disponível em: http://www.segeth.df.gov.br/minha-casa-minha-vida-morar-bem-ja-

sao-902-mil-familias-habilitadas-pelo-programa. Acesso em julho/2024. 

27 Informação disponível no sitio do IPEDF e na Nota Técnica Migração Interna. Disponível em: http://www.ipe.df.gov.br/wp-

content/uploads/2018/03/NT-Migracao-Interna.pdf. Acesso em julho/2024. 

28 Informações retiradas do sitio da SEDUH. Disponível em: https://www.seduh.df.gov.br/politica-habitacional-2/. Acesso em 

janeiro/2024. 

http://www.segeth.df.gov.br/minha-casa-minha-vida-morar-bem-ja-sao-902-mil-familias-habilitadas-pelo-programa
http://www.segeth.df.gov.br/minha-casa-minha-vida-morar-bem-ja-sao-902-mil-familias-habilitadas-pelo-programa
http://www.ipe.df.gov.br/wp-content/uploads/2018/03/NT-Migracao-Interna.pdf
http://www.ipe.df.gov.br/wp-content/uploads/2018/03/NT-Migracao-Interna.pdf
https://www.seduh.df.gov.br/politica-habitacional-2/
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Para que as políticas habitacionais sejam eficazes na redução do déficit habitacional, é 

essencial que estejam alinhadas com as demandas sociais dos habitantes do Distrito Federal. 

Portanto, as ações e metas do Governo Federal e do Governo do Distrito Federal (GDF) devem 

considerar as necessidades e carências dos moradores, especialmente os mais pobres. No próximo 

capítulo faz um panorama de como o Programa Morar Bem tem atuado no Distrito Federal. 

CAPÍTULO 3 – O PROGRAMA MORAR BEM 

 

3.1 Contexto e Implementação 

 

O Programa Morar Bem é o segundo eixo do Programa Habita Brasília e foi criado em 

2011 pelo Governo do Distrito Federal e ainda vigente. Inicialmente ele foi associado ao Programa 

Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) e, posteriormente, ao programa federal Casa Verde e Amarela 

(PCVA), e agora, novamente ao PMCMV. Por isso, seguiu os critérios desses programas e foi 

executado principalmente com recursos fornecidos pelo Governo Federal. No entanto, a promoção 

das políticas habitacionais de interesse social sempre esteve majoritariamente sob a 

responsabilidade do governo local. Este papel é desempenhado através do órgão executor 

específico, cuja função primordial é desenvolver ou contratar projetos voltados para a habitação de 

interesse social. Além de projetar as iniciativas, este órgão é responsável por selecionar e contratar 

as entidades que executarão as obras, assegurando que os projetos avancem de acordo com as 

diretrizes estabelecidas.  

Este gerenciamento não se limita apenas à seleção e contratação, mas também se 

estende à administração eficiente dos recursos financeiros alocados para essas iniciativas. O agente 

financiador, usualmente a Caixa Econômica Federal, desempenha um papel essencial nesse 

processo. A Caixa não apenas provê os recursos financeiros necessários para a viabilização dos 

projetos habitacionais, mas também colabora na fiscalização e monitoramento do uso adequado 

desses recursos. Este modelo de colaboração entre governo local e agente financiador é essencial 

para a concretização dos objetivos das políticas habitacionais, garantindo que as ações planejadas 

se traduzam em moradias dignas e acessíveis para a população de baixa renda. A colaboração entre 

esses agentes facilita a operacionalização das políticas e possibilita que os resultados sejam 

atingidos de forma eficiente. 
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O Programa Morar Bem é uma modalidade que produz unidades habitacionais em áreas 

urbanas para os inscritos na lista da CODHAB. Ele busca implementar, no âmbito distrital, as 

diretrizes do Programa Minha Casa, Minha Vida, lançado pelo Governo Federal em 2009 que 

subsidia a obtenção da casa própria para famílias de renda baixa e média, com recursos do 

orçamento geral da união e do FGTS, através de diversas modalidades29. O principal objetivo do 

Morar Bem era fornecer 100 mil novas unidades habitacionais até 201430, porém durante sua 

execução, de 2011 a 2014, foram entregues 12.409 unidades habitacionais31. Além de aumentar a 

disponibilidade de habitações de interesse social e reduzir a demanda habitacional, o programa 

possui uma dimensão significativa voltada para a sustentabilidade financeira das moradias 

oferecidas. Isso é alcançado através da contratação de trabalhos sociais específicos focados no Pós-

Ocupação e na Gestão Condominial, que visam estruturar e fortalecer redes sociais de vizinhança. 

Tais redes desempenham um papel crucial na promoção da organização coletiva, facilitando a 

comunicação e a colaboração entre os moradores. Dessa forma, a integração comunitária não só 

melhora a qualidade de vida, mas também contribui diretamente para a redução dos custos de 

manutenção, tornando a permanência no programa mais viável financeiramente para as famílias 

beneficiadas32.  

A redução dos custos de manutenção pode ser obtida de várias maneiras. 

Primeiramente, através da cooperação entre os residentes na realização de tarefas cotidianas, como 

a limpeza das áreas comuns e a manutenção de pequenos reparos, os custos que seriam destinados 

 

29 Informações retiradas do sitio do Ministério das Cidades, disponível em: https://www.gov.br/cidades/pt-br/assuntos/noticias-

1/conheca-o-programa-minha-casa-minha-vida. Acesso em julho/2024. 

30 BRASIL. Decreto nº 44.659, de 22 de junho de 2023. Aprova o Plano Distrital de Habitação de Interesse Social PLANDHIS, 

que regulamenta os arts. 327 e 328 da Lei Orgânica do Distrito Federal; o Parágrafo único do art. 1º da Lei nº 3.877, de 26 de 

junho de 2006, que dispõe sobre a Política Habitacional do Distrito Federal, e os arts. 49, 50 e 51 da Lei Complementar nº 803, 

de 25 de abril de 2009, que aprova o Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal - PDOT, e dá outras 

providências. Brasília: Governo do Distrito Federal, 2023. Disponível em: Disponível em: 

https://www.projetos.seduh.df.gov.br/doc/plandhis/PLANO_DISTRITAL_DE_HABITACAO_DE_INTERESSE_SOCIAL1

5_de_fevereiro_2023.pdf. Acesso em janeiro/2024. 

31 Informação foi retirada do Documento Técnico nº01/2016 – SUAT/SEGEH, pág. 62. Trata-se do primeiro produto relativo ao 

acordo de Cooperação Técnica entre o IPEA e a SEGETH. Disponível em: REFERÊNCIA (seduh.df.gov.br) . Acesso em 

Janeiro/2024. 

32 IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Relatório 1: A construção de um novo programa habitacional para o Distrito 

Federal. Brasília. Junho 2015. Disponível em http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/10/Relat%c3%b3rio-1-

A-Constru%c3%a7%c3%a3o-de-um-novo-Programa-Habitacional.pdf. Acesso Janeiro/2024. 

https://www.gov.br/cidades/pt-br/assuntos/noticias-1/conheca-o-programa-minha-casa-minha-vida
https://www.gov.br/cidades/pt-br/assuntos/noticias-1/conheca-o-programa-minha-casa-minha-vida
https://www.projetos.seduh.df.gov.br/doc/plandhis/PLANO_DISTRITAL_DE_HABITACAO_DE_INTERESSE_SOCIAL15_de_fevereiro_2023.pdf
https://www.projetos.seduh.df.gov.br/doc/plandhis/PLANO_DISTRITAL_DE_HABITACAO_DE_INTERESSE_SOCIAL15_de_fevereiro_2023.pdf
https://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/10/Relatório-1-A-Construção-de-um-novo-Programa-Habitacional.pdf
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a essas atividades podem ser significativamente diminuídos. Além disso, a criação de fundos 

comunitários, alimentados por contribuições dos moradores, permite a execução de obras maiores 

quando necessário, sem depender exclusivamente de recursos externos. A organização de mutirões 

para atividades de melhoria das áreas comuns e a implementação de práticas sustentáveis, como 

hortas comunitárias e sistemas de reciclagem, também podem reduzir os custos operacionais. Estes 

esforços colaborativos não apenas aliviam a carga financeira dos moradores, mas também reforçam 

os laços comunitários e promovem uma gestão mais eficiente e autônoma dos condomínios33. 

Segundo o que relata o Plano Distrital de Habitação de Interesse Social – PLANDHIS, 

ele faz isso incentivando e apoiando a construção de novas moradias por parte de empreendedores 

privados e organizações sociais, com a participação ativa do governo. 

 

3.2 Objetivos e Metas do Programa 

 

Lançado em 2011, o programa tem como objetivo a construção de novas unidades 

habitacionais no Distrito Federal, direcionado a famílias com renda bruta de até 12 salários-

mínimos. Cabe ressaltar que, embora o programa esteja associado ao Minha Casa, Minha Vida 

(PMCMV) para melhor alinhamento com o âmbito federal, ele seguiu a estratificação de renda do 

público-alvo estabelecida pelo Casa Verde e Amarela (PCVA), conforme o Decreto nº 

10.600/2001: 

1. Grupo 1: renda familiar até R$ 2.000,00 

1. Grupo 2: renda familiar até R$ 4.000,00 

2. Grupo 3: renda familiar até R$ 7.000,00 

 

Como a Política Habitacional de Interesse Social no Distrito Federal prevê o 

atendimento a famílias com renda de até 12 salários-mínimos, o programa Morar Bem incluiu um 

quarto grupo, financiado por outras fontes: 

4. Grupo 4: renda familiar até 12 salários-mínimos. 

 

 

33 KRAUSE, Cleandro Henrique. "Caracterização e evolução dos aglomerados subnormais (2000-2010): em busca de um 

retrato mais preciso da precariedade urbana e habitacional em metrópoles brasileiras." Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (Ipea), 2013. Acesso em julho/2024. 
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Além disso, é importante destacar que, apesar de estar adaptado ao programa federal, 

essa modalidade possui certa autonomia e, se necessário, pode operar com outras fontes de recursos 

e alternativas de financiamento34. 

O seu objetivo principal é oferecer moradias que incluam infraestrutura urbana 

completa, abrangendo serviços como abastecimento de água, saneamento básico, eletricidade, 

iluminação pública, telecomunicações, sistemas de drenagem de águas pluviais, pavimentação 

asfáltica e acesso a equipamentos públicos como escolas, postos de saúde e delegacias.  

O Programa Morar Bem tem como um dos principais fundamentos o Novo Cadastro 

Habitacional, estabelecido pelo Decreto Distrital nº 33.033/2011, que permite que todos os 

cidadãos que atendem aos critérios do programa possam se cadastrar de forma individual e 

voluntária, visando à pré habilitação para concorrer à aquisição de unidades habitacionais de 

interesse social. 

O pilar principal do Programa foi a implementação do Novo Cadastro Habitacional. O 

Distrito Federal já possuía o Cadastro Único de Habitação, regulamentado pelo Decreto nº 

30.742/2009. Naquela época, no entanto, havia uma desconexão entre o cadastro e a efetiva entrega 

das unidades habitacionais. Como mencionado anteriormente, não havia alinhamento entre o 

Governo do Distrito Federal e as Diretrizes Nacionais de Habitação, pois priorizava-se a 

distribuição de lotes em vez da entrega de unidades habitacionais completas. Entre os meses de 

julho e agosto de 2011, foi aberto o prazo para recadastramento e novas inscrições, culminando na 

divulgação da nova lista que divulgado no sitio oficial da instituição35. 

 

3.3 Estrutura e Funcionamento 

 

Estruturalmente o Novo Cadastro Habitacional assumiu o seguinte formato: 

 

34 BRASIL. Decreto nº 44.659, de 22 de junho de 2023. Aprova o Plano Distrital de Habitação de Interesse Social PLANDHIS, 

que regulamenta os arts. 327 e 328 da Lei Orgânica do Distrito Federal; o Parágrafo único do art. 1º da Lei nº  

35 Informação retirada do sitio da CODHAB. Disponível em: http://www.morarbem.df.gov.br. Acesso em janeiro/2024. 

http://www.morarbem.df.gov.br/
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Figura 1 – Estrutura do Novo Cadastro Habitacional - Relatório Gerencial do SIHAB – Posição em 01/10/2012 

Com esse formato, ficou estabelecido de que a Relação de Inscrições por Entidades 

(RIE) consiste na lista de cidadãos que estão associados a associações ou cooperativas 

habitacionais credenciadas pela CODHAB, enquanto a Relação de Inscrições Individuais (RII) 

abrange os demais cidadãos. A distinção entre RII e RIE no Novo Cadastro Habitacional é 

estabelecida conforme a Lei Distrital nº 3.877/200636, que determina: 

Art. 5º A Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP tornará 

disponíveis para o Distrito Federal as unidades parceladas ou as glebas 

destinadas a habitações de interesse social. 

§ 1º De cada área destinada a habitação de interesse social, serão 

reservados: 

I – quarenta por cento para atendimento do Cadastro Geral de Inscritos da 

SEDUH; 

II – quarenta por cento para atendimento de cooperativas ou associações 

habitacionais; 

III – vinte por cento para os demais programas habitacionais de interesse 

social. 

§ 2º Fica estabelecido que, na quota prevista no inciso I do § 1º, serão 

inicialmente atendidos aqueles já habilitados. 

 

Os 20% reservados para outros programas habitacionais de interesse social são 

distribuídos da seguinte forma pela Codhab: 

1. 8% para pessoas com deficiência, de acordo com avaliação de órgãos especializados; 

 

36 BRASIL. Lei Distrital nº 3.877, de 26 de junho de 2006. Dispõe sobre a política habitacional do Distrito Federal. Brasília: 

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, 2006. Disponível em: http://crecidf.gov.br/wp-

content/uploads/2017/08/LEI-DF-2006-03877-1.pdf. Acesso em janeiro/2024. 

http://crecidf.gov.br/wp-content/uploads/2017/08/LEI-DF-2006-03877-1.pdf
http://crecidf.gov.br/wp-content/uploads/2017/08/LEI-DF-2006-03877-1.pdf
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2. 5% para atendimento a idosos a partir dos 60 anos; 

3. 7% para situações de vulnerabilidade social, com famílias removidas devido a obras de 

infraestrutura, pessoas em extrema pobreza, moradores de rua, catadores de resíduos 

sólidos e casos críticos relacionados a prejuízos ou riscos ao Estado. 

Com isso, as inscrições na RII e na RIE seguem um processo de habilitação semelhante, 

exceto pelos dados que são registrados na fase pré-cadastral dos inscritos na RIE, os quais são 

inseridos por um representante de entidade credenciada pela CODHAB. Esse procedimento é 

regulamentado pelo Decreto Distrital nº 33.177/2011, que define os critérios de classificação a 

serem seguidos. 

Em 2011, após o encerramento do prazo de inscrição, foi realizada a depuração e 

publicação da lista para as primeiras convocações e habilitações de candidatos. Posteriormente, por 

meio do Edital nº 55/2012, foi aberto um novo período de inscrição para candidatos na RII e RIE, 

ocorrendo de 1º a 31 de agosto de 2013. Após esse processo, o Novo Cadastro Habitacional 

alcançou as seguintes quantidades de inscritos: 

Inscrições Quantitativo Percentual (%) 

Relação de Inscrições Individuais - RII 323.015 85,92% 

Relão de Inscrições por Entidades - RIE 52.945 14,08% 

TOTAL GERAL DE INSCRITOS 375.960 100% 

Tabela 4 – Quantitativo do Novo Cadastro de Inscritos. Fonte: Relatório Gerencial do SIHAB – Posição em 

01/10/2012 

 

Novo Cadastro de Relações de Inscritos

‍Relação‍de‍Inscrições‍Individuais‍- RII

Relão de Inscrições por Entidades - RIE‍
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Gráfico 1 – Novo Cadastro de Relação de Inscritos. Fonte: Elaboração própria com base nos dados do Relatório 

Gerencial do SIHAB, de 01/10/2012. 

 

3.4 Morar Bem e a CODHAB 

 

A entidade responsável pela execução da Política de Desenvolvimento Habitacional no 

Distrito Federal, dentro do Programa Morar Bem, é a Codhab (Companhia de Desenvolvimento 

Habitacional do Distrito Federal), conforme estabelecido pela Lei nº 4.020/200737. Sua atuação 

está alinhada com políticas e programas que promovam o desenvolvimento das funções 

econômicas e sociais da população, especialmente aquelas de baixa renda, com o propósito de 

garantir o bem-estar social das comunidades, melhorando a qualidade de vida e preservando o meio 

ambiente. Ela é empresa pública com personalidade jurídica de direito privado e patrimônio próprio 

sob a forma de sociedade limitada, e faz parte da Administração Indireta do Governo do Distrito 

Federal. 

Segundo os registros do cadastro habitacional da CODHAB em 2016, os dados são os 

seguintes: 

- 141.564 candidatos foram considerados aptos; 

- 6.701 candidaturas foram indeferidas; 

- 45.170 candidatos foram indicados para empreendimentos; 

- 16.738 candidatos foram convocados para processo de habilitação; 

- 21.898 candidatos recusaram os empreendimentos oferecidos. 

As recusas de candidatos em programas habitacionais ocorreram principalmente 

devido à localização desfavorável dos empreendimentos, que frequentemente se encontravam 

afastados dos centros urbanos e das áreas de trabalho dos candidatos. Além disso, a infraestrutura 

inadequada e a falta de serviços públicos essenciais como transporte, saúde e educação 

contribuíram significativamente para as recusas. As condições de financiamento que não atendiam 

ao perfil econômico das famílias também foram um fator determinante. Esse contexto evidencia a 

 

37 BRASIL. Lei nº 4.020, de 25 de setembro de 2007. Autoriza a criação da Companhia de Desenvolvimento Habitacional do 

Distrito Federal – CODHAB/DF, cria o Sistema de Habitação do Distrito Federal – SIHAB-DF e dá outras providências. 

Brasília: GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, 2007. Disponível em: https://dflegis.df.gov.br/ato.php?tipo=ficha&p=lei-

4020-de-25-de-setembro-de-2007. Acesso em janeiro/2024. 

https://dflegis.df.gov.br/ato.php?tipo=ficha&p=lei-4020-de-25-de-setembro-de-2007
https://dflegis.df.gov.br/ato.php?tipo=ficha&p=lei-4020-de-25-de-setembro-de-2007
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necessidade de um planejamento habitacional mais alinhado com as reais demandas e condições 

socioeconômicas da população, buscando proporcionar habitações que não apenas abrigam, mas 

que também oferecem qualidade de vida e integração urbana. A informação sobre a recusa de 

candidatos foi baseada em dados gerais de estudos e relatórios sobre habitação social no Brasil, 

incluindo análises de políticas habitacionais e dados da CODHAB. Muitas vezes, recusas em 

programas de habitação social estão relacionadas a fatores como localização desfavorável, 

infraestrutura inadequada e condições financeiras que não atendem às expectativas das famílias. 

Essas são questões amplamente discutidas na literatura sobre políticas habitacionais e urbanismo 

no Brasil.  

Os candidatos habilitados foram distribuídos de acordo com critérios estabelecidos 

pela legislação, considerando faixa de renda e áreas reservadas: 

Faixa de Renda RII RIE Deficientes Idosos Vulneráveis 

1 50.310 15.043 633 5.470 146 

2 34.170 9.918 111 1.880 24 

3 9.939 2.998 26 607 2 

4 7.910 1.883 15 477 2 

Total 102.329 29.842 785 8.434 174 

Tabela 5 – Distribuição dos Candidatos Habilitados. Fonte: CODHAB (2016) 

Gráfico 2 – Candidatos Habilitados, por faixa de renda e grupos. Fonte: Elaboração própria com base em 

CODHAB (2016). 

 

3.5 Morar Bem – Adesão e Regras de Elegibilidade 
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As regras de elegibilidade para adesão no Programa estão estipuladas na Lei nº 

3.877/2006 38 , que trata da Política de Habitação no Distrito Federal. Os candidatos são 

categorizados com base em diferentes faixas de renda familiar, que determinam o tipo de residência 

disponível, o suporte financeiro fornecido pelo governo e o grupo de pessoas competindo por uma 

habitação. Essas faixas de renda passaram por alteração ao longo do tempo. 

O Programa atualmente consiste em diversas etapas: inscrição (cadastro/recadastro), 

pontuação, convocação, habilitação, manifestação de interesse, indicação da demanda e 

titularidade. Na fase de inscrição, os interessados deverão preencher um formulário online com 

seus dados pessoais para concorrer a uma moradia. A etapa de classificação envolve a atribuição 

de pontos ao candidato, com base nas informações fornecidas durante a inscrição. A convocação é 

o momento em que o candidato deve apresentar a documentação comprobatória conforme 

informada na inscrição. A fase de habilitação consiste na verificação e validação dos dados pela 

Codhab, sendo publicada posteriormente no Diário Oficial do Distrito Federal. 

Anteriormente, existia uma etapa de manifestação de interesse, que fez parte do 

processo de habilitação entre 2012 e 2014. Nessa fase, os candidatos puderam escolher até três 

empreendimentos de acordo com sua faixa de renda. No entanto, essa etapa foi extinta devido ao 

prejuízo aos candidatos que optaram por empreendimentos que não foram concretizados. A fase de 

indicação da demanda é quando os candidatos habilitados são designados para empreendimentos 

específicos, de acordo com sua classificação. Por fim, a fase de titularidade corresponde à entrega 

das unidades habitacionais aos beneficiários. 

Atualmente o programa segue critérios de classificação e pontuação em conformidade 

com o Decreto nº 33.964/201239, que inclui os seguintes resultados: 

1. Tempo de residência no Distrito Federal – até 4.000 pontos; 

1. Tempo de inscrição no Cadastro da Habitação – até 1.500 pontos; 

2. Número de dependentes - 500 pontos por dependente até o limite máximo de 

2.500 (5 dependentes ou mais) e 

 

38 BRASIL. Lei Distrital nº 3.877, de 26 de junho de 2006. Dispõe sobre a política habitacional do Distrito Federal. Brasília: 

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, 2006. Disponível em: http://crecidf.gov.br/wp-

content/uploads/2017/08/LEI-DF-2006-03877-1.pdf. Acesso em Janeiro/2024.   
39 BRASIL. Decreto nº 33.964, de 29 de outubro de 2012. Altera o Anexo Único do Decreto nº 33.177, de 1º de setembro de 

2011, que dispõe sobre os critérios de classificação de candidatos inscritos no Cadastro da Habitação do Distrito Federal e dá 

outras providências. Brasília: Governo do Distrito Federal, 2012. Disponível em: https://dflegis.df.gov.br/ato.php?p=decreto-

33964-de-29-de-outubro-de-2012. Acesso em janeiro/2024. 

http://crecidf.gov.br/wp-content/uploads/2017/08/LEI-DF-2006-03877-1.pdf
http://crecidf.gov.br/wp-content/uploads/2017/08/LEI-DF-2006-03877-1.pdf
https://dflegis.df.gov.br/ato.php?p=decreto-33964-de-29-de-outubro-de-2012
https://dflegis.df.gov.br/ato.php?p=decreto-33964-de-29-de-outubro-de-2012
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3. Grupo familiar com condições especiais - pessoas com deficiência ou pessoas 

com mais de 60 anos - 600 pontos para o titular e 300 pontos para os 

dependentes distribuídas segundo tabela a seguir: 

Grupo A B 

Grupo familiar com 01 membro com condições especiais 300 600 

Grupo familar com 02 membros com condições especiais 600 900 

Grupo familiar com 03 membros com condições especiais 900 1200 

Grupo familiar com 04 ou mais membros com condições especiais 1200 1500 

Tabela 6 – Pontuação por Dependentes. Fonte: Decreto nº 33.964/2012 que dispõe sobre os critérios de classificação de 

candidatos inscritos no Cadastro da Habitação do Distrito Federal e dá outras providências. 

3.6 Morar Bem – Resultados Quantitativos 

 

De acordo com dados coletados pelo IPEA no Documento Técnico nº 01/2016 – 

SUAT/SEGETH40, que visou estabelecer diretrizes para a criação de um programa abrangente de 

atendimento habitacional, integrando políticas de ordenamento territorial, assistência social e 

moradia no Distrito Federal até 2015, foi possível observar a distribuição da produção do Programa 

Morar Bem conforme as faixas de renda atendidas: 

Situação Faixa 1 % Faixa 2 a 4 % 

Ativo 43552 73 16308 27 

Em Obras 4417 51 4307 49 

Entregue 3222 21 11816 79 

Tabela 7 – Faixa de Renda Atendidas – Posição até 2015. Fonte: IPEA – Documento Técnico, p. 62. 

 

40 IPEA –Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Documento Técnico, pag. 62. Disponível em: REFERÊNCIA 

(seduh.df.gov.br). Acesso em janeiro/2024. 

https://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/10/Relatório-1-A-Construção-de-um-novo-Programa-Habitacional.pdf
https://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/10/Relatório-1-A-Construção-de-um-novo-Programa-Habitacional.pdf


33 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 3 - Distribuição da produção de UH por faixas de atendimento em 2015. Elaboração própria.  Fonte: 

IPEA – Documento Técnico, p. 62 

Houve um descompasso significativo entre a demanda e os atendimentos por faixa de 

renda. A faixa 1, que abrange famílias com renda mensal era de até R$ 1.800, apresentou a maior 

demanda, porém, foi a menos atendida pelo programa. Esse pode ter sido em virtude a vários 

fatores, dentre os quais destacam-se os altos custos de construção e a limitada capacidade financeira 

dessas famílias para arcar com qualquer custo adicional, mesmo com subsídios governamentais. 

Somado a isso, a burocracia e os critérios rigorosos de seleção muitas vezes dificultam o acesso 

das famílias mais vulneráveis. Isso evidencia a necessidade de uma reavaliação das estratégias de 

implementação do programa, de modo a garantir que os recursos sejam direcionados de forma mais 

eficaz para atender às faixas de renda mais baixas, promovendo uma inclusão habitacional mais 

equitativa e alinhada às necessidades reais da população. 

 

3.7 Morar Bem – Realizações Finalísticas desenvolvidas em 2016 

 

No âmbito dos programas MORAR BEM/MCMV, foram realizadas obras de 

urbanização nos empreendimentos habitacionais PARQUE DO RIACHO (Riacho Fundo II – 5ª 
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RECANTO DAS EMAS QUADRAS 117/118 (Setor Central Gama) e COER (Sobradinho II)41. 

Essas obras incluíram a implantação da infraestrutura externa essencial para tornar os locais 

habitáveis, tais como drenagem, terraplenagem, pavimentação, calçadas, sistemas de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário, além de redes de distribuição de energia elétrica 

de alta e baixa tensão e iluminação pública. Esses serviços são fundamentais para atender às 

famílias habilitadas de acordo com os critérios estabelecidos pela política habitacional do Distrito 

Federal. 

OBRAS DE URBANIZAÇÃO REALIZADAS EM 2016 

Localidade Obra Valor Estimado 

Riacho Fundo  II – 5ª  

Drenagem, Terraplanagem, Pavimentação, 

Abastecimento de Água, Esgotamento 

Sanitário, Energia e Iluminação 

R$ 67.182.791,93 

Riacho Fundo II – 4ª Etapa 
Drenagem, Terraplanagem,  Pavimenação, 

Sinalização, Iluminação Pública 
R$ 33.335.524,94 

Paranoá 

Drenagem, Terraplanagem, Pavimentação, 

Abastecimento de Água, Esgotamento 

Sanitário, Energia e Iluminação 

R$ 50.516.904,94 

Recanto das Emas Qd 117/118 
Drenagem, Terraplanagem, Pavimentação, 

Sinalização 
R$ 12.487.937,50 

Riacho Fundo II – 3ª Etapa 
Elaboração de Projetos de Drenagem, 

Terraplanagem, Pavimentação, Sinalização 
R$ 750.053,51 

Setor Central Gama Retiradas de Postes R$ 39.109,73 

TOTAL R$ 164.312.322,16 

Tabela  8 – Obras de Urbanização realizadas em 2016. Fonte: Relatório de Atividades da CODHAB (2016). 

 

 

41 Informações retiradas do Relatório de Atividades da CODHAB (2016). Disponível em: 

https://codhabservice.codhab.df.gov.br/cms/uploads/attachments/74a1f754ff43217dc37210aab3d4f7f9.pdf. Acesso em 

janeiro/2024. 

https://codhabservice.codhab.df.gov.br/cms/uploads/attachments/74a1f754ff43217dc37210aab3d4f7f9.pdf
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Figura 2. Abastecimento de Água – Riacho Fundo II – 5ª Etapa. Fonte: Relatório de Atividades da CODHAB (2016) 

 

3.8 Construção de Unidades Habitacionais 

 

Em 2016, não houve a construção de unidades habitacionais pelo Morar Bem. A ação 

foi realizada pelo Programa MCMV, utilizando recursos de FGTS e do FAR, resultando na 

conclusão e entrega de 4.901 unidades habitacionais42, conforme quadro abaixo: 

ENTREGAS DE UNIDADES HABITACIONAIS EM 2016 

Localidade Empreendimento Quantidade (UH) 

Riacho Fundo II – 5ª Etapa Parque do Riacho 1.392 

Riacho Fundo II – 4ª Etapa AMMVS 1.116 

Paranoá Paranoá Parque 2.304 

Samambaia H4 – ASMARF 56 

Sobradinho II COER 33 

TOTAL 4.901 

Tabela 9 – Entregas de Unidades Habitacionais no ano de 2016. Fonte: Relatório de Atividades da CODHAB (2016) 

 

42 Relatório de Atividade de 2016 da Codhab. Disponível em: 

https://codhabservice.codhab.df.gov.br/cms/uploads/attachments/229d3b66ee2cd865b9eb069a1f16f4ae.pdf. Acesso em 

janeiro/2024. 

https://codhabservice.codhab.df.gov.br/cms/uploads/attachments/229d3b66ee2cd865b9eb069a1f16f4ae.pdf
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Figura 3 - Riacho Fundo II – 4ª Etapa. Fonte: Relatório de Atividades da CODHAB (2016) 

 

É importante entender que o Morar Bem opera de forma integrada ao MCMV, 

aproveitando suas estruturas e mecanismos de financiamento para implementar suas próprias 

políticas habitacionais. Assim, enquanto o MCMV fornece a base financeira e a estrutura 

organizacional, o Morar Bem adapta essas diretrizes às necessidades específicas do Distrito 

Federal, promovendo habitações que atendem aos critérios locais de interesse social. Portanto, a 

construção e entrega dessas unidades habitacionais em 2016 exemplificam a sinergia entre os dois 

programas, demonstrando como o Morar Bem se beneficia dos recursos e da infraestrutura do 

MCMV para alcançar seus objetivos habitacionais.  

 

3.9 Base Normativa do Programa Morar Bem 

 

A política habitacional do Distrito Federal é regida por um conjunto de normativas 

que estabelecem as diretrizes e critérios para a implementação de programas de habitação social. 

Como exemplo, temos:  
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- A Lei Distrital nº 3.877/200643 é a base dessa política, dispondo sobre os princípios e objetivos 

gerais que guiam a atuação governamental na área habitacional. Esta lei visa promover o acesso à 

moradia digna, priorizando as populações de baixa renda e estabelecendo mecanismos para garantir 

a eficiência e a transparência na execução das políticas habitacionais. 

- Decreto Distrital nº 29.072/200844 regulamenta a Lei nº 3.877/2006, detalhando os procedimentos 

e critérios para a implementação das ações previstas na legislação. Este decreto especifica as 

responsabilidades dos órgãos envolvidos, os processos de seleção de beneficiários e as modalidades 

de financiamento. Já o Decreto nº 29.972, de 22 de janeiro de 2009, institui o atendimento 

prioritário à moradia nos Programas Habitacionais do Governo do Distrito Federal, reforçando a 

necessidade de focar nas famílias mais vulneráveis. 

- Decreto Distrital nº 29.972/200945 - Institui o atendimento prioritário à moradia nos programas 

habitacionais do Distrito Federal. 

- Decreto Distrital nº 30.742/200946 dispõe sobre a criação do Cadastro Único de Habitação do 

Distrito Federal, que visa organizar e facilitar a gestão das inscrições e seleção dos beneficiários 

dos programas habitacionais. Com a alteração introduzida pelo Decreto Distrital nº 31.714/2010, 

que modifica o parágrafo 3º do artigo 2º do Decreto nº 29.072/2008, busca-se ajustar e melhorar o 

processo de cadastro e atendimento aos candidatos. 

 

43 BRASIL. Lei Distrital nº 3.877, de 26 de junho de 2006. Dispõe sobre a política habitacional do Distrito Federal. Brasília: 

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, 2006. Disponível em: https://dflegis.df.gov.br/ato.php?p=lei-3877-

de-26-de-junho-de-2006. Acesso em janeiro/2024. 

44 BRASIL. Decreto nº 29.072, de 20 de maio de 2008. Regulamenta a Lei nº 3.877, de 26 de junho de 2006, que dispõe sobre 

a Política Habitacional do Distrito Federal e dá outras providências . Brasília: Governo do Distrito Federal, 2008. Disponível 

em:https://dflegis.df.gov.br/ato.php?p=decreto-29072-de-20-de-maio-de-2008. Acesso em janeiro/2024. 

45 BRASIL. Decreto nº 29.972, de 22 de janeiro de 2009. Institui o atendimento prioritário à moradia nos Programas 

Habitacionais do Governo do Distrito Federal e dá outras providências. Brasília: Governo do Distrito Federal, 2009. Disponível 

em: https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/59620/Decreto_29972_22_01_2009.pdf. Acesso em janeiro/2024. 

46 BRASIL. Decreto nº 30.742, de 27 de agosto de 2009. Dispõe sobre a criação do Cadastro Único do Distrito Federal e dá 

outras providências. Brasília: Governo do Distrito Federal, 2009. (Revogado) Disponível em: 

https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/61199/Decreto_30742_27_08_2009.html. Acesso em janeiro/2024. 

https://dflegis.df.gov.br/ato.php?p=lei-3877-de-26-de-junho-de-2006
https://dflegis.df.gov.br/ato.php?p=lei-3877-de-26-de-junho-de-2006
https://dflegis.df.gov.br/ato.php?tipo=busca-exata&ds_titulo=Lei%20nº%203.877,%20de%2026%20de%20junho%20de%202006
https://dflegis.df.gov.br/ato.php?p=decreto-29072-de-20-de-maio-de-2008
https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/59620/Decreto_29972_22_01_2009.pdf
https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/61199/Decreto_30742_27_08_2009.html
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- Decreto Distrital nº 33.177/201147 e 3.033/201148 dispõem sobre os critérios de classificação de 

candidatos inscritos no Novo Cadastro da Habitação do Distrito Federal e a estrutura deste cadastro, 

respectivamente. Essas normativas visam garantir a equidade e a transparência no processo de 

seleção, assegurando que as moradias sejam destinadas às famílias que realmente necessitam. 

- Por fim, Lei Distrital nº 4.996, de 19 de dezembro de 201249, trata da regularização fundiária no 

Distrito Federal, abordando as diretrizes para a legalização das ocupações informais e a integração 

dessas áreas ao tecido urbano formal. Esta lei é fundamental para consolidar os direitos dos 

moradores e promover a inclusão social e urbana, garantindo segurança jurídica e melhores 

condições de vida para a população residente em áreas irregulares. 

A base normativa do Programa Morar Bem inclui disposições sobre transparência e 

gestão participativa. A Lei Distrital nº 3.877/2006, que estabelece a Política Habitacional do 

Distrito Federal, e seus regulamentos subsequentes, como o Decreto nº 29.072/2008 e o Decreto nº 

29.972/2009, promovem a transparência ao estabelecer critérios claros para a seleção de 

beneficiários e a gestão dos recursos públicos.  

Além disso, a criação do Cadastro Único de Habitação do Distrito Federal, conforme 

o Decreto nº 30.742/2009, facilita o acesso à informação e ao acompanhamento do processo de 

seleção, permitindo maior transparência e controle social. O Decreto nº 31.714/2010, que altera o 

parágrafo 3º do artigo 2º do Decreto nº 29.072/2008, também contribui para a transparência ao 

ajustar os procedimentos de cadastro e atendimento. 

A gestão participativa é incentivada por meio de mecanismos de consulta pública e 

envolvimento da comunidade nas decisões relacionadas à política habitacional. O Plano Local de 

Habitação de Interesse Social (PLHIS) 50 , por exemplo, é um instrumento que promove a 

participação ativa da sociedade na elaboração e implementação de políticas habitacionais, 

garantindo que as necessidades e demandas da população sejam consideradas. Essas normativas e 

 

47 BRASIL. Decreto nº 33.177, de 1º de setembro de 2011. Dispõe sobre os critérios de classificação de candidatos inscritos 

no Cadastro da Habitação do Distrito Federal e dá outras providências. Brasília: Governo do Distrito Federal, 2011. 

Disponível em: https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/69270/Decreto_33177_01_09_2011.html. Acesso em janeiro/2024. 

48 BRASIL. Decreto nº 33.033, de 08 de julho de 2011. Dispõe sobre o Novo Cadastro de Habitação do Distrito Federal e dá 

outras providências. Brasília: Governo do Distrito Federal, 2011. (Revogado). Disponível em: 

https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/68740/Decreto_33033_08_07_2011.html. Acesso em janeiro/2024. 

49 BRASIL. Lei nº 4.996, de 19 de dezembro de 2012. Dispõe sobre a regularização fundiária no Distrito Federal e dá outras 

providências. Brasília: GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, 2012. Disponível em:  https://dflegis.df.gov.br/ato.php?p=lei-

4996-de-19-de-dezembro-de-2012. Acesso em janeiro/2024. 

50 O PLHIS é uma exigência da Lei nº 11.124, de 16 de juho de 2005 e faz parte do Sistema Nacional de Desenvolvimento 

Urbano. 

https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/69270/Decreto_33177_01_09_2011.html
https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/68740/Decreto_33033_08_07_2011.html
https://dflegis.df.gov.br/ato.php?p=lei-4996-de-19-de-dezembro-de-2012
https://dflegis.df.gov.br/ato.php?p=lei-4996-de-19-de-dezembro-de-2012
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mecanismos visam assegurar que os processos sejam conduzidos de forma transparente e 

participativa, promovendo a confiança e a legitimidade das políticas habitacionais no Distrito 

Federal. 

Neste capítulo, descrevemos o Programa Morar Bem do Governo do Distrito Federal, seus 

objetivos e metas. No entanto, alguns pontos críticos merecem reflexão. Primeiramente, a execução do 

programa revelou desafios na transparência e na gestão dos recursos, com cancelamentos de editais devido 

a irregularidades51 . Além disso, a meta de fornecer 100 mil unidades habitacionais até 2014 não foi 

alcançada, indicando um distanciamento entre o planejamento e a execução. 

Nos próximos capítulos, discutiremos a necessidade de maior integração com outras políticas 

públicas, como transporte, saúde e educação, para garantir uma melhoria abrangente na qualidade de vida 

dos beneficiários, a sustentabilidade financeira do programa do ponto de vista dos beneficiários, e a 

manutenção das unidades habitacionais entregues.   

 

51 Informação retirada no Relatório da Controladoria-Geral do DF, pág. 10/38. Disponível em: https://www.cg.df.gov.br/wp-

conteudo/uploads/2018/02/165.pdf. Acesso em janeiro/2024. 

https://www.cg.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2018/02/165.pdf
https://www.cg.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2018/02/165.pdf
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Capítulo 4 – A REGIÃO ADMINISTRATIVA DO RIACHO FUNDO II  

Figura 4: Região Administrativa do Riacho Fundo II. Fonte: sitio da Administração do Riacho Fundo II 
 

4.1 – Histórico 

 

A Região Administrativa do Riacho Fundo II está situada no sudoeste do Distrito 

Federal e foi estabelecida em 06 de maio de 2003 pela Lei n° 3.153. Essa mesma legislação também 

criou as Regiões Administrativas de Águas Claras, Sudoeste/Octogonal e  Varjão52. Anteriormente, 

a região era subordinada à Região Administrativa do Riacho Fundo, e levou sete anos para alcançar 

sua autonomia. 53. 

O Riacho Fundo II teve origem nas terras que anteriormente compunham as fazendas 

Riacho Fundo e Sucupira. Os primeiros assentamentos nessa área eram predominantemente rurais 

 

52 Texto baseado no Estudo Urbano e Ambiental da UPT Sul, pág. 13. Disponível em: https://www.codeplan.df.gov.br/wp-

content/uploads/2018/02/Estudo-Urbano-Ambiental-Unidade-de-Planejamento-Territorial-UPT-SUL.pdf. Acesso em 

Julho/2024. 

53 Em 07 de fevereiro de 1994, a criação do Riacho Fundo II foi oficialmente aprovada pelo Decreto Distrital nº 15.441 

(Revogado), como parte da Região Administrativa XVI – Riacho Fundo. Disponível em: 

https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/25518/Decreto_15441_07_02_1994.html. Acesso em Julho/2024. 

https://www.codeplan.df.gov.br/wp-content/uploads/2018/02/Estudo-Urbano-Ambiental-Unidade-de-Planejamento-Territorial-UPT-SUL.pdf
https://www.codeplan.df.gov.br/wp-content/uploads/2018/02/Estudo-Urbano-Ambiental-Unidade-de-Planejamento-Territorial-UPT-SUL.pdf
https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/25518/Decreto_15441_07_02_1994.html
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e datam de 1956, quando terras ao longo das margens do Riacho Fundo foram concedidas a colonos 

de ascendência japonesa. Posteriormente, a região foi ocupada como parte do Programa de 

Assentamento do Governo do Distrito Federal em 1990.  

A região do Riacho Fundo II começou a ser ocupada em 1995, com a criação de um 

acampamento às margens das proximidades do balão do Recanto das Emas, à beira da rodovia DF-

001 EPCT. Essas ocupações surgiram devido à insatisfação da população, que buscava o direito 

básico de uma moradia. Em 1997, iniciaram-se os primeiros assentamentos oficiais, nas 

proximidades do Parque Ecológico Vivencial Riacho Fundo, marcando o começo da primeira fase 

da região, que engloba as quadras norte, conforme divulgado pela  Codeplan54: 

 

(….) As primeiras ocupações oficiais surgiram em 1997, na área próxima 

ao Parque Ecológico Vivencial Riacho Fundo, e constituíram a 1ª Etapa, 

incluindo as Quadras Norte QN 12 a QN 16 . 

 

O objetivo do Governo era assentar cerca de 17 mil habitantes em 3.732 lotes, com a 

primeira entrega ocorrendo em maio de 1996. O Riacho Fundo II é considerado um “espaço 

concedido” porque não há ocupação prévia da área. A maioria dos lotes foi destinada a participantes 

dos programas habitacionais do Distrito Federal. A partir de 1997, novas realocações ocorreram, 

conforme dados da CODEPLAN
55

. Neste mesmo ano, houve novas realocações, primeiramente na 

área adjacente ao Parque Ecológico Vivencial Riacho Fundo, conhecida como a 1ª Etapa do Riacho 

Fundo II56. A 2ª Etapa do Riacho Fundo, que engloba as quadras centrais, começou a ser ocupada 

em 2001. A 3ª Etapa corresponde às quadras sul. Em 2001, iniciou-se a ocupação da segunda fase 

 

54  CODEPLAN. RA XXI - Riacho Fundo II. DEURA - Diretoria de Estudos Urbanos e Ambientais. 2018. Disponível em: 

https://www.codeplan.df.gov.br/wp-content/uploads/2018/02/Estudo-Urbano-Ambient 

al-Riacho-Fundo-II.pdf. Acesso em: julho/2024. 
55 

56 Com a aprovação do Decreto nº 35.365, em 25 de abril de 2014, ocorreu a subdivisão específica do Riacho Fundo II, com a 

criação da Etapa 1. 
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da região, agora conhecida como Quadras Centrais, que atualmente constituem a terceira etapa, 

abrangendo as Quadras Sul (CODEPLAN, 2019)57. 

 

Figura 5 Evolução da Ocupação Urbana. Riacho Fundo II, 2021. Fonte: Codeplan (2018). 

 

A localização periférica dos novos conjuntos habitacionais em relação à área 

"histórica" do Riacho Fundo II levanta importantes considerações sobre a integração urbana e 

social dos moradores. A escolha por áreas mais afastadas do centro histórico reflete uma estratégia 

de expansão urbana que busca atender à demanda por habitação, mas que, ao mesmo tempo, pode 

criar desafios quanto ao acesso a serviços e oportunidades. A distância dos novos empreendimentos 

em relação ao núcleo histórico pode dificultar a criação de um senso de pertencimento e 

continuidade histórica para os recém-chegados. Além disso, essas novas áreas, muitas vezes 

formadas por realocações de populações para lotes urbanizados, necessitam de um planejamento 

detalhado para garantir que a infraestrutura e os serviços públicos acompanhem o crescimento 

demográfico, evitando a formação de bolsões de exclusão.  

 

57 CODEPLAN. PDAD 2018– Riacho Fundo II.  2019. Disponível em: Riacho-Fundo-II.pdf (codeplan.df.gov.br). Acesso em 

julho/2024. 

https://www.codeplan.df.gov.br/wp-content/uploads/2020/06/Riacho-Fundo-II.pdf
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Interessantemente, o Riacho Fundo II, por ser uma Região Administrativa (RA) cuja 

formação se deu basicamente por realocação de populações, apresenta um novo modo de morar 

que é distinto do tradicional. Esse fenômeno cria uma dinâmica singular, onde os moradores recém-

chegados podem enfrentar dificuldades em se sentir parte integrante da comunidade local. A 

sensação de pertencimento, neste contexto, está diretamente relacionada à eficiência com que as 

políticas públicas são implementadas para integrar esses indivíduos e famílias à vida comunitária. 

Projetos de mobilização social, participação comunitária e desenvolvimento de redes de vizinhança 

são cruciais para que os novos residentes se sintam incluídos e para que se construa uma identidade 

coletiva forte e coesa58. Portanto, a reflexão sobre a localização e integração dos novos conjuntos 

habitacionais deve considerar não apenas a provisão física de moradia, mas também os aspectos 

sociais e culturais que contribuem para a criação de uma comunidade vibrante e inclusiva.  

4.2 – Localização e População Estimada 

 

O Riacho Fundo II é a vigésima primeira região administrativa do Distrito Federal, 

está localizada a 20 km de Brasília. Limita-se com Samambaia, Riacho Fundo, Park Way, Gama e 

Recanto das Emas. A área total do Riacho é de 54,53 km² urbana e 52,23 km² rural. Segundo dados 

do Instituto de Pesquisa e Estatística do Distrito Federal (IPE-DF), a população do Riacho Fundo 

II é estimada em cerca de 100.000habitantes 59 

 

4.3 Desenvolvimento da Região 

 

Ao longo dos anos, o Riacho Fundo II experimentou um significativo desenvolvimento 

social e está em constante expansão. Segundo a Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílio 

(PDAD) de 2011, a XXI Região Administrativa teve um crescimento populacional de 12,2% de 

2000 a 2011, cinco vezes maior que o período anterior. Atualmente com aproximadamente 100 mil 

 

58 Nogueira, Aida Pompeo Oseki. O habitar no espaço urbano periférico: conjuntos de habitação social. Tese 

(Doutorado) – Universidade de São Paulo, São Paulo, 2004. Disponível em: ReP USP. Acesso em outubro de 

2024. 

59 Informação disponível em: Riacho Fundo II é a região que mais recebeu imigrantes internos no DF | Agência 

Brasília (agenciabrasilia.df.gov.br). Acesso em julho de 2024. 

https://repositorio.usp.br/item/001392123?form=MG0AV3
https://www.agenciabrasilia.df.gov.br/2022/12/20/riacho-fundo-ii-e-a-regiao-que-mais-recebeu-imigrantes-internos-no-df/?form=MG0AV3
https://www.agenciabrasilia.df.gov.br/2022/12/20/riacho-fundo-ii-e-a-regiao-que-mais-recebeu-imigrantes-internos-no-df/?form=MG0AV3
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habitantes, Riacho Fundo II continua a crescer, impulsionado pelos programas habitacionais como 

o Morar Bem, integrado ao Programa Minha Casa Minha Vida.  

Ainda, o seu crescimento pode ser observado na pesquisa do IPEDF, que revela um 

fluxo significativo de migração entre as Regiões Administrativas do Distrito Federal de 2018 a  

202160 . O Riacho Fundo II se destaca como um dos destinos mais procurados pelos novos 

moradores, recebendo 6.442 pessoas nesse período. Essa movimentação coloca o Riacho Fundo II 

à frente de outras áreas como o Plano Piloto, com 5.711 novos residentes, seguido por Samambaia, 

com 5.344. Entre os migrantes que escolheram o Riacho Fundo II, 15,7% vieram de Ceilândia, 

13,3% de Taguatinga e outros 13,3% do Recanto das Emas, demonstrando a atratividade crescente 

da região para novos moradores.  

Esse movimento impulsiona a demanda por habitações com tendências de 

verticalização das edificações, estimulando o mercado imobiliário da região, incluindo iniciativas 

como o programa Morar Bem.  

Figuras 6 e 7. Tendências de Verticalização. Fonte: imagem 

da autora 

Em 2021, o Riacho Fundo II inaugurou a Unidade Básica de Saúde - UBS 5, uma 

unidade com mais de 2 mil m2, 18 consultórios e capacidade para atender até 28 mil pessoas, sendo 

considerada a segunda maior da América Latina. No mesmo ano, a região também recebeu a sua 

primeira Unidade de Pronto Atendimento – UPA.  

 

60 Informação disponível no sitio do IPEDF e na Nota Técnica Migração Interna. Disponível em: 

http://www.ipe.df.gov.br/wp-content/uploads/2018/03/NT-Migracao-Interna.pdf. Acesso em julho/2024. 

http://www.ipe.df.gov.br/wp-content/uploads/2018/03/NT-Migracao-Interna.pdf
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Figura 8. UBS 5. Fonte: A autora. Fonte: imagem da autora 

Figura 9. Res. Gercina Leopoldina (ASHFV) – Riacho Fundo II 3ª Etapa. Fonte: CODHAB (2023). 

Entretanto, é essencial questionar se a infraestrutura disponível consegue acompanhar 

o crescimento acelerado promovido pelo Programa Morar Bem. A pressão exercida sobre os 

serviços públicos, como transporte, saúde e educação, representa um desafio significativo. Além 

disso, a qualidade das construções e a sustentabilidade dos projetos habitacionais a longo prazo são 

aspectos críticos que necessitam de atenção. Essas preocupações refletem diretamente na satisfação 

dos beneficiários do programa.  
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Será que as habitações oferecidas realmente atendem às necessidades dos moradores 

em termos de espaço, segurança e acessibilidade? A percepção dos beneficiários sobre a adequação 

e a eficiência das moradias é fundamental para avaliar o sucesso do programa. Os problemas 

relacionados à localização periférica, à insuficiência dos serviços públicos e às condições das 

unidades habitacionais podem comprometer a qualidade de vida dos residentes e, 

consequentemente, a eficácia das políticas habitacionais adotadas. Uma avaliação crítica dessas 

questões é indispensável para aprimorar o programa e garantir que ele realmente contribua para a 

melhoria das condições de vida dos seus beneficiários. 

No próximo capítulo, será apresentada a pesquisa de campo e as entrevistas realizadas 

com 21 famílias beneficiárias do Programa Morar Bem na Região do Riacho Fundo II.  
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Capítulo 5 – PESQUISA DE CAMPO EM RIACHO FUNDO II 

 

Este capítulo apresenta a metodologia e a pesquisa de campo realizada em Riacho 

Fundo II, que incluiu as seguintes modalidades de pesquisa qualitativa: pesquisa de campo com 

observação participante, entrevista com interlocutores qualificados, entrevistas com questionário 

semiestruturado e com perguntas abertas, bem como a análise e discussão dos resultados.  

É importante ressaltar que o estudo aqui apresentado utilizou métodos qualitativos, que 

permitem ampliar o escopo das explicações ao permitir que respostas não pré-definidas sejam 

incorporadas na análise, inclusive no caso da aplicação de questionários semi-esruturados. Assim, 

este estudo se diferencia das pesquisas quantitativas sobre a percepção de beneficiários que 

aplicaram questionários com respostas pré-definidas (gradual, ou múltipla escolha) e pretenderam 

representar uma dada população através de uma amostra probabilística (IPEA, 2015, Codeplan, 

2018). 

 

5.1 Metodologia Aplicada 

 

Para realizar o estudo de caso no Riacho Fundo II sobre o Programa Morar Bem, foi 

adotada a metodologia de estudo de caso, descrita por Robert Yin61. O estudo de caso foi escolhido 

como estratégia de pesquisa devido à sua capacidade de explorar fenômenos complexos dentro de 

seus contextos reais. Essa abordagem é particularmente útil para investigar questões 

contemporâneas e permite uma análise detalhada de múltiplas fontes de evidência, como 

entrevistas, observações e documentos. 

Existem diferentes tipos de estudos de caso, conforme descrito por Yin. No contexto 

do Riacho Fundo II, foi utilizado um estudo de caso descritivo, que busca descrever as 

características de um fenômeno específico. Além disso, o estudo de caso exploratório foi 

empregado para identificar novas questões e hipóteses do grau de satisfação das famílias 

beneficiárias do Programa Morar Bem. A definição comum de estudo de caso, segundo Yin, 

 

61 Yin, R. K. (1983). The case study method: An annotated bibliography (1983-1984 ed.). Washington, DC: COSMOS 

Corporation. Yin, R. K. (1993). Applications of case study research. Newbury Park, CA: Sage.  
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envolve uma investigação empírica que examina um fenômeno contemporâneo dentro de seu 

contexto real, especialmente quando as fronteiras entre o fenômeno e o contexto não são claramente 

evidentes. 

Para a condução das entrevistas semiestruturadas, foram seguidas as diretrizes de 

William C. Adams62. Ele destaca que as entrevistas semiestruturadas, que incluem um conjunto de 

questões com respostas fechadas (alternativas dadas) seguidas de questões abertas (do tipo “como” 

ou “por que”), são uma técnica amplamente utilizada em pesquisas de desenvolvimento, permitindo 

uma exploração profunda das motivações, atitudes e impactos das políticas na vida das pessoas. 

Essas entrevistas focaram na questão da Moradia Adequada, conforme descrito no Capítulo 

primeiro desta dissertação, e foram conduzidas de forma conversacional, proporcionando 

flexibilidade para explorar questões não antecipadas pelo pesquisador. É importante fazer a 

ressalva de que, no contexto da pesquisa qualitativa, não se pretende definir uma amostra de 

entrevistados estatisticamente significativa para fins de expansão dos resultados para uma 

população.  

No presente estudo, foram realizadas 21 entrevistas com famílias beneficiárias, 

conformando uma seleção suficiente e factível para o exercício proposto nesta dissertação. As 

entrevistas semiestruturadas permitiram coletar dados quantitativos e qualitativos sobre as 

experiências e percepções dos participantes em relação ao programa habitacional. Além 

disso, foram realizadas observações diretas das condições de moradia e do ambiente 

comunitário.  

Entre os meses de abril e julho de 2024, foram realizadas visitas de campo na Região 

Administrativa do Riacho Fundo II, focadas na avaliação do planejamento urbano e da 

infraestrutura local. Esta investigação abrangeu diversos aspectos, incluindo comércio, serviços 

essenciais, educação, saúde e segurança pública. As visitas foram acompanhadas de moradores do 

local, permitindo a observação participante durante esse período, seguida pela condução de 

entrevistas com as famílias dispostas a colaborar com a pesquisa. As entrevistas estavam 

programadas para serem concluídas até o final de julho/2024.  

 

62 Adams, W. C. Conducting Semi-Structured Interviews, capítulo 19.  
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Ana é beneficiária do Programa Morar Bem e moradora da região há mais de cinco 

anos. Durante todo o período de permanência na localidade, ela acompanhou as atividades. Em 

alguns dias, me hospedei em sua casa para visitar os principais pontos de comércio, parada de 

ônibus, escolas, igrejas, administração, delegacias, entre outros. Além disso, ela ajudou a indicar 

famílias a serem entrevistadas. O estudo visava explorar e analisar a área específica do Riacho 

Fundo II onde o programa Morar Bem foi implementado, conforme pode ser visto na imagem 

abaixo:  

 

Figura 10. Localização onde foram realizados o estudo de campo – 1ª Etapa do Riacho Fundo. Fonte: Google Maps 

Para isso, foi aplicado um questionário a 21 famílias beneficiárias do programa, 

permitindo identificar de maneira mais precisa o local de execução das ações habitacionais. Os 

entrevistados pertenciam a diferentes faixas de renda atendidas pelo programa, principalmente na 
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faixa de até 12 salários mínimos 63 , com um foco significativo na faixa de até 3.275 reais, 

correspondente à faixa 2 do programa64. 

Além de mapear a área de implementação, o estudo também analisou como as 

condições socioeconômicas dos beneficiários variavam dentro das faixas estabelecidas pelo 

programa. Essa abordagem permitiu uma compreensão mais abrangente das necessidades e 

desafios enfrentados pelas famílias, contribuindo para uma análise crítica e detalhada da eficácia 

do programa Morar Bem no Riacho Fundo II. 

 

5.2 Resultados 

 

5.2.1 Observação participante 

 

Inicialmente, pode-se observar que a região possui ruas largas e um planejamento 

urbano bem estruturado, que facilita um fluxo eficiente tanto de veículos quanto de pedestres. Esse 

layout favorece a realização de atividades físicas ao ar livre, especialmente nos finais de semana. 

Pude notar ainda que as casas foram erguidas de acordo com um modelo uniforme. O projeto inicial 

das residências era uma casa com 47 metros quadrados, contendo 2 quartos, sala, cozinha, banheiro 

e garagem, mas a maioria dos beneficiários já havia promovido modificações, como expansões 

verticais para alojar mais pessoas. Porém, ainda foi possível visitar uma residência que ainda estava 

em seu formato original, caso do entrevistado Rodrigues. 

A moradia de Ana foi uma das que sofreu alteração. A modificação verticalizada 

alterou a metragem original da residência. A casa passou a ter 107 metros quadrados, com quatro 

quartos, duas cozinhas, dois banheiros e a garagem foi transformada em uma área de lazer com 

churrasqueira e espaço de convívio social. Outras famílias também alteraram suas casas, 

acrescentando novos andares, pinturas e portões. As calçadas das ruas, que inicialmente foram 

projetadas para acessibilidade, também foram alteradas por alguns moradores, modificando o 

 

63 Informação retirada do sítio: Riacho Fundo II ganha mais de 3 mil casas do Morar Bem - SOS Brasília 

(sosbrasilia.com.br). Acesso em julho de 2024. 

64 Informação retirada do sítio da CODHAB. Disponível em: Portal Codhab. Acesso em julho de 2024. 

https://sosbrasilia.com.br/cidades/riacho-fundo-ii-ganha-mais-de-3-mil-casas-do-morar-bem/#:~:text=O%20dono%20do%20im%C3%B3vel%20deve%20ter,renda%20familiar%20de%20at%C3%A9%2012%20sal%C3%A1rios%20m%C3%ADnimos.
https://sosbrasilia.com.br/cidades/riacho-fundo-ii-ganha-mais-de-3-mil-casas-do-morar-bem/#:~:text=O%20dono%20do%20im%C3%B3vel%20deve%20ter,renda%20familiar%20de%20at%C3%A9%2012%20sal%C3%A1rios%20m%C3%ADnimos.
https://www.codhab.df.gov.br/postagem/73?form=MG0AV3
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layout original, conforme reclamado por um dos entrevistados. Verifiquei que na área onde as casas 

foram construídas, em cada quadra, há uma praça central que serve como Ponto de Encontro 

Comunitário (PEC) e que na praça da quadra onde fiquei hospedada, a reforma da pracinha já 

estava em andamento pela Administração, conforme ilustrado na figura 11.  

Pude verificar que o planejamento urbano da região incluiu a separação clara entre o 

bairro de casas e os complexos de apartamentos. Embora alguns prédios estejam próximos às casas, 

existe um sentimento predominante de pertencimento e usufruto coletivo entre os moradores que 

vivem ao redor das praças. Os residentes das casas valorizam mais esses espaços comunitários. 

Outra observação foi a de que em um dos bairros as casas foram entregues com aquecimento solar 

para a água do chuveiro, o que me chamou a atenção, pois reflete um compromisso com práticas 

sustentáveis. Depois, em conversa informal com um residente, descobri que essas casas fizeram 

parte de um projeto-piloto de um empresário, porém não puderam colocar em todas as residências.  

Na localidade, existe espaço dedicado a diversos tipos de comércio, incluindo padarias, 

lava jatos e mercados de médio porte, e também que há muitas moradias com faixas e outdoors 

com informações de serviços variados, como pet shop, informática e confeitaria. Destaca-se o caso 

da servidora da Secretaria de Educação do DF (Ana), que nos horários vagos e finais de semana 

vende bolos para eventos e é dona de um buffet, utilizando sua cozinha particular como uma 

cozinha industrial para esses serviços. Outro exemplo foi o senhor Mineirinho que, embora tenha 

recusado preencher o formulário da entrevista, gentilmente me concedeu 40 minutos de conversa. 

Ele compartilhou que foi um dos primeiros a se mudar para o Riacho Fundo II e teve que aguardar 

anos para ser chamado. Anteriormente, ele trabalhava como assessor de planejamento na Novacap, 

hoje está aposentado e para complementar a renda familiar. Agora mantém um pequeno comércio 

de souvenirs diversos em sua casa. Na sua residência, vive ele com sua esposa, a filha e três netos. 

Mencionou que precisou fazer adaptações na casa para acomodar tanto o comércio quanto os 

familiares. Ele expressou sua insatisfação com o processo da Codhab, afirmando que não é muito 

transparente e que considera injusto o processo de análise realizado pela Codhab. Segundo ele, a 

fila de espera deveria ser mais ágil na avaliação daqueles com restrições de crédito, substituindo-

os automaticamente por outras pessoas e não passando a moradia para as cooperativas, assim 

tornaria o processo mais transparente e eficaz.  
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Durante o período de observação, foi possível visitar a Igreja Católica Nossa Senhora 

da Medalha Milagrosa, que atualmente está em reforma para ampliar sua capacidade de 

acolhimento. Esta reforma, conforme ilustrado nas Figuras 11 e 12, visa acomodar o grande número 

de fiéis que frequenta a igreja tanto durante a semana quanto nos finais de semana. Tentei 

entrevistar o pároco da igreja, porém não logrei êxito, em virtude da agenda e das demandas que 

ele tinha. Porém, de acordo com o relato da própria senhora Ana, que é ativa na comunidade 

paroquial, a antiga igreja não tinha mais capacidade suficiente para os novos moradores, o que 

motivou o pároco a iniciar a obra de expansão.  

No período da pesquisa, constatei que a localidade conta com coleta de lixo de segunda 

a sábado. A coleta seletiva é realizada três vezes por semana (segundas, quartas e sextas-feiras) e 

há empenho da maioria dos moradores na separação do lixo orgânico, demonstrando uma 

preocupação significativa com o meio ambiente.  

Vale ressaltar que, diferentemente das casas que estão concentradas em um único 

bairro, os empreendimentos do Programa Morar Bem/Apartamentos estão presentes em toda a 

região do Riacho Fundo II. Existe uma vasta extensão de complexos habitacionais por toda a 

rodovia que dá acesso às vias principais que fazem conurbação com outras regiões administrativas 

como o Recanto das Emas, Samambaia e Riacho Fundo II. Cada complexo de apartamentos possui 

sua singularidade, com imóveis de 54 metros quadrados, comportando dois quartos, sala, banheiro, 

cozinha e área de serviço, e que alguns complexos contam com áreas de lazer, como churrasqueiras, 

espaços verdes e parquinhos. No entanto, outros complexos carecem dessa infraestrutura, 

oferecendo apenas guaritas eletrônicas e paisagismo mínimo, conforme demonstrado nas figuras 

13 e 14. A entrevistada Deusa informou que os prédios construídos à margem da rodovia facilitam 

o acesso ao transporte público para os moradores. Outros, no entanto, estão localizados em áreas 

bem mais afastadas de paradas de ônibus, do comércio, escolas e quadras esportivas. Alguns 

apartamentos, assim como algumas casas do Programa Morar Bem, estão situados bem próximos 

à Unidade de Pronto Atendimento (UPA), o que é um grande diferencial para os residentes. A UPA 

é uma instalação ampla e bem avaliada pela comunidade, conseguindo atender aos moradores da 

região.  

Em visita a um desses complexos, a senhora Mirta expressou insatisfação com o valor 

do condomínio, que gira em torno de R$ 550,00. Ela considerou o valor injusto, pois além da taxa 
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condominial, ainda precisa pagar a prestação da moradia. Disse que essa taxa é apenas para pagar 

despesas de água, luz e limpeza do condomínio e que lá não possui nem um salão de festas para 

receber amigos e familiares. Sugeriu que essa questão deveria ser revista na política de habitação. 

Informou que sua antiga vizinha perdeu o apartamento por falta de pagamento das prestações. O 

imóvel foi leiloado e já está habitado pelo novo comprador. No entanto, não foi possível realizar a 

entrevista com o atual proprietário, pois ele não estava presente durante o período da pesquisa de 

campo. 

Constatei que todos os complexos de apartamentos seguiram um padrão uniforme: cada 

unidade possui dois quartos, sala, banheiro, cozinha e área de serviço, assim como projetado com 

as casas, porém nos apartamentos não há possibilidades de ampliação, apenas reformas de 

acabamento, tais como trocar o piso, realizar alguma pintura, mas nada que possa afetar a estrutura 

inicial do imóvel. Todos os prédios possuem três andares e não dispõem de elevadores, sendo que 

no térreo também possui apartamento com metragem maior, porém a entrevistada não soube 

informar o tamanho real dele. No complexo em questão, havia seis blocos de apartamentos e 

nenhuma área de lazer comunitária, o que reforça a disparidade na infraestrutura oferecida entre os 

diferentes complexos.  

Essas observações reforçam a diversidade de experiências e desafios enfrentados pelos 

moradores dos complexos de apartamentos, destacando tanto as questões de infraestrutura quanto 

as dificuldades financeiras que podem impactar a permanência dos residentes em suas moradias e, 

possivelmente, seja o motivo de ter verificado várias faixas de venda de ágio de apartamento na 

localidade.  

Durante o período de pesquisa, verifiquei que a região possui uma infraestrutura básica 

adequada, incluindo abastecimento de água e esgoto, e que o sistema educacional é bem 

desenvolvido. Visitei a escola de educação infantojuvenil Ruralzinha, figuras 15 e 16, que se 

destaca pela qualidade e pela participação ativa da comunidade. A direção informou que todas as 

escolas públicas oferecem transporte gratuito aos estudantes. Realizei, também, visita na escola 

militarizada e no Centro Interescolar de Línguas (CIL), figuras 17 e 18, ambos com estruturas 

adequadas. A vice-diretora da escola militarizada mencionou que a região precisa de mais escolas 

devido ao crescimento populacional, que tem influenciado diretamente o setor educacional.  
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Também foi conhecer a Unidade Básica de Saúde - UBS, considerada a segunda maior 

da América Latina e que impressiona pela sua dimensão. Alguns servidores de lá informaram que 

a unidade oferece à comunidade serviços preventivos de saúde, incluindo os programas de saúde 

da família, eventos de cuidado dentário, saúde mental, reuniões com especialistas, etc., tornando-

se um importante recurso para os moradores. A UBS não atende toda a população do Riacho Fundo 

II, que é dividida por quadras, em virtude de na região haver mais postos de saúde e que os 

moradores contemplados pelas quadras QN 26, onde foi implementado o Programa Morar Bem, 

não são atendidos por ela e sim pela UPA e posto de saúde mais próximo. Devido ao custo e tempo 

exíguo para defesa da dissertação, não pude verificar qual o posto de saúde que atende os moradores 

da parte QN 26 a 29 do Programa.  

Os serviços de transporte público da região apresentam deficiências significativas para 

os residentes. Em percurso a pé da residência onde estava instalada até a parada de ônibus mais 

próxima, leva cerca de dez minutos. Durante a semana, há linhas disponíveis em horários 

alternados para o Plano Piloto, com intervalos de 30 minutos. No entanto, aos finais de semana, 

não há linhas diretas para o centro de Brasília, sendo necessário ir até a Estação de Metrô 

Samambaia. De segunda a sexta-feira, há linhas que atendem todas as regiões próximas ao Riacho 

Fundo II e que fazem integração com o metrô. Durante todo o tempo de permanência na parada de 

ônibus, pude conversar com aproximadamente 15 pessoas e todas, sem exceção, manifestaram 

insatisfação a respeito de: deficiência das linhas que passam na via; da distância que precisavam 

percorrer e da demora na chegada dos ônibus. Uma das usuárias do transporte público, após esperar 

por mais de 50 minutos, decidiu se deslocar para outra parada de ônibus mais distante, informando 

que lá havia mais opções de linhas, mesmo que isso significasse andar cerca de 20 minutos. Ela 

considerou essa opção melhor do que continuar esperando.  

Em análise do site Brasília é Aqui, pude verificar que a cidade (satélite) conta com 28 

linhas de ônibus. No entanto, apenas 7 linhas atendem à rota entre o Riacho Fundo II e o Plano 

Piloto. Um ponto crítico é que essas linhas não operam diariamente; por exemplo, a linha 0.870.9 

está disponível apenas às segundas e sextas-feiras. Essa frequência irregular pode prejudicar a 

mobilidade dos passageiros e criar dificuldades para aqueles que dependem do transporte público 

de forma contínua. Seria benéfico para a população se houvesse uma revisão nas escalas de 

funcionamento dessas linhas, garantindo uma cobertura mais consistente e eficaz ao longo da 
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semana. Abaixo estão listadas as linhas disponíveis, conforme informações extraídas do sítio e da 

SEMOB:  

 

Figura 11: Linhas disponíveis na Região Administrativa do Riacho Fundo II. Fonte: SEMOB (2024). 

 

A deficiência no transporte público tem uma influência direta sobre o acesso dos 

moradores às instituições de ensino e oportunidades de emprego. De acordo com a Pesquisa 

Distributiva por Amostra de Domicílios  – PDAD 202165, realizada pela Codeplan, 23,9% da 

população exercia seu trabalho principal no Plano Piloto, 14,2% em Taguatinga, 5% no Riacho 

Fundo, 3,8% no Gama, 3,5% em Águas Claras, 3,2% em Ceilândia e Samambaia e 3,1% em 

Recanto das Emas. Esses dados demonstram a significativa quantidade de pessoas que precisam se 

deslocar para o Plano Piloto em virtude de trabalho ou ocupação.  

Não obstante, foi possível verificar que não há na região universidades, nem públicas 

e nem privadas, fazendo com que os estudantes precisem se deslocar para outras regiões como 

Ceilândia, Samambaia, Águas Claras, Taguatinga e Plano Piloto. A distância e a irregularidade no 

serviço de transporte também criam obstáculos significativos para estudantes que necessitam 

frequentar instituições de ensino superior ou técnico fora do Riacho Fundo II, limitando suas 

opções educacionais e, por conseguinte, suas perspectivas de desenvolvimento profissional. 

Pesquisa realizada pela Codeplan de 2021 – PDAD, foi demonstrado que a maioria das unidades 

 

65 CODEPLAN. PDAD. Disponível em: Riacho_Fundo_II.pdf (codeplan.df.gov.br) . Acesso em Julho de 2024. 

https://www.codeplan.df.gov.br/wp-content/uploads/2022/05/Riacho_Fundo_II.pdf
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de estudo se encontra no Riacho Fundo II (50,1%), seguida de Taguatinga (17,6%), Riacho Fundo 

(9,7%) e Plano Piloto (7,4%). Esses dados indicam que uma parcela significativa da população 

necessita transitar diariamente para outras localidades, influenciando diretamente na qualidade de 

seus residentes, obrigando que muitos estudantes tenham que deslocar longas distâncias 

diariamente, fazendo com que aumente o tempo gasto em transporte e também pode afetar 

negativamente o desempenho acadêmico e a saúde mental dos alunos.  

Esperar a criação de um campus universitário apenas para o Riacho Fundo II seria 

irrealizável; ao invés disso, um campus que atenda a diversas RAs seria mais adequado. Como 

exemplo, o que foi implementado na Região Administrativa de Ceilândia, que possui um campus 

da Universidade de Brasília que atende, além de Ceilândia, as regiões de Samambaia, Taguatinga, 

Vicente Pires e também o entorno de Brasília. Essa abordagem mais ampla permitiria um acesso 

mais equitativo à educação superior, beneficiando uma maior parcela da população local e 

contribuindo para o fortalecimento do desenvolvimento regional como um todo. A implantação de 

uma instituição de ensino superior que sirva a várias RAs facilitaria a integração dos jovens no 

ambiente acadêmico, proporcionando-lhes maiores oportunidades de crescimento pessoal e 

profissional e, consequentemente, fortalecendo o tecido social da região.  

Outra questão relevante é a de que existe um déficit na região a respeito de local de 

lazer para seus moradores. Não há espaços como shoppings, clubes e teatro na localidade, limitando 

os residentes às oportunidades de atividades recreativas, o que também foi mencionado por um dos 

entrevistados durante a pesquisa, a aplicação do questionário.  

 

5.2.2 Entrevistas com interlocutores qualificados 

 

No dia 23 de abril de 2024, foram entrevistados dois servidores da Administração do 

Riacho Fundo II: o chefe de gabinete da Administração e a assessora da Coordenação de 

Licenciamento, Obras e Manutenção do Riacho Fundo II.  

O primeiro mencionou que a política de habitação implementada na região foi motivada 

principalmente pela localização geográfica estratégica, que facilita a mobilização para os centros 

de produção e áreas administrativas. Ele destacou que essa política é fundamental para a localidade, 

pois facilita o acesso das famílias ao trabalho, às escolas e à mobilidade em geral. Questionado 
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sobre o desenvolvimento da cidade (satélite) com a implementação da política de habitação para 

famílias de baixa renda, ele relatou que o desenvolvimento habitacional tornou a região atraente 

para empresários, que agora concentram seus negócios e empreendimentos na localidade. 

Mencionou que “…os desafios enfrentados pela Administração com a chegada do complexo 

habitacional estão sendo geridos com base em práticas e experiências passadas, contando com 

parcerias da comunidade, do governador e dos empresários para continuar crescendo de forma 

eficaz”.  

A segunda informou que o sucesso da implantação dessa política na região se deve ao 

fato de o Riacho Fundo II ter sido planejado para o conforto da população. Ela destacou que a 

cidade (satélite) se desenvolveu em parceria com órgãos públicos do governo, como a Novacap, 

CEB/CAESB, ZEGOV, SEPLAG, entre outros. Mencionou que o “...maior desafio encontrado foi 

a falta de verbas governamentais, pois a cidade (satélite) ainda não possui um deputado distrital 

que possa lutar por mais recursos”. Relatou que há parcerias com a Codhab e a Terracap, que 

realizam eventos culturais na região, envolvendo toda a comunidade local. Que houve um boom 

imobiliário com a chegada do programa Morar Bem no Riacho Fundo II, reforçando que a cidade 

está preparada para crescer ainda mais.  

Ela considera a cidade (satélite) um exemplo de cidade futurista, pois os novos 

moradores já contam com toda a infraestrutura existente, além de outras melhorias realizadas com 

a implantação da política habitacional. A assessora destacou que a região já conta com um Banco 

Regional de Brasília - BRB, que abriga a segunda maior UBS da América Latina, e que outros 

empresários estão interessados em realizar negócios na região, visando o crescimento populacional 

estimado para o médio prazo. Afirmou que a Administração é atuante e trabalha junto com as 

associações de moradores para obter maior eficiência nos gastos.  

Durante essa entrevista, questionei a respeito da segurança local. Fui informada de que 

a segurança da região é coordenada pelo 28º Batalhão de Polícia Militar, com apoio da associação 

dos moradores denominada  “Rede de Vizinhos Protegidos”. Esta rede envolve a colaboração de 

moradores e da polícia local, que utilizam aplicativos de mensagem e placas de identificação nos 

domicílios para promover o monitoramento e a comunicação eficaz sobre atividades suspeitas, cuja 

ação tem sido eficaz contra assaltos e vandalismo em toda a região.  
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Aplicando o esquema analítico de Logan e Molotch da "cidade como máquina de 

crescimento"66, podemos observar como as diversas expectativas mobilizadas por agentes do poder 

público e pelos novos moradores convergem para transformar o Riacho Fundo II em um local 

propício ao crescimento econômico. A perspectiva de Logan e Molotch enfatiza a cidade como um 

empreendimento coletivo que busca maximizar o valor econômico do espaço urbano através de 

políticas públicas e interesses privados. Nesse contexto, as expectativas dos agentes do poder 

público, geralmente mais chapa-branca, alinham-se com as dos novos moradores em torno de uma 

visão de progresso e desenvolvimento. 

Entrevistas realizadas com interlocutores qualificados durante o estudo de campo no 

Riacho Fundo II revelaram que essa visão compartilhada de crescimento econômico está 

fortemente enraizada nas estratégias de urbanização e nas políticas habitacionais implementadas. 

A partir dessas entrevistas, ficou claro que tanto os formuladores de políticas quanto os residentes 

acreditam que a criação de infraestrutura, o investimento em serviços públicos e a atração de 

empresas e comércio são fundamentais para impulsionar o desenvolvimento econômico local. Essa 

sinergia entre as expectativas públicas e privadas é crucial para entender como o Riacho Fundo II 

está sendo moldado como uma "máquina de crescimento", promovendo uma economia local 

dinâmica e integrada.  

Por fim, cabe registrar que por quase dois meses foi tentado contato com os 

responsáveis pela Codhab e Construtora JCGontijo, sem obterêxito, mesmo após comparecer várias 

vezes na Sede da Codhab e da Construtora, ter deixado os formulários com assessores, enviado por 

e-mail e por contato telefônico, sem êxito em nenhuma dessas iniciativas. Durante esse período, o 

único documento fornecido pela CODHAB foi o Memorando no 1348/2023 – 

CODHAB/PRESI/DIMOB/GECAD, datado de 09/09/2023, conseguido via Ouvidoria do GDF.  

Do mesmo modo, não foi possível o contato com a Cooperativa Habitacional do Riacho 

Fundo II, em vista de haver mudado de sede, tendo esgotado todas as diligências com vistas a 

descobrir o novo local de funcionamento.  

 

 

66 Logan, John R. Molotch, Harvey L. Urban Fortunes: The Political Economy of Place. Berkeley: University of California 

Press, 1987. 
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5.2.3 Entrevistas Semiestruturadas 

 

Nesta seção, analisamos as informações coletadas por meio de 21 entrevistas realizadas 

com beneficiários do Programa Morar Bem, no período de abril a julho de 2024. As entrevistas 

foram conduzidas utilizando um conjunto de perguntas em formato semiestruturado, ou seja, 

perguntas com respostas fechadas e abertas, e outro conjunto de perguntas com formato de 

respostas abertas, com o propósito de explorar as percepções dos participantes sobre a capacidade 

do programa em oferecer moradia digna.  

A estrutura das entrevistas permitiu classificar as respostas de forma objetiva e, ao 

mesmo tempo, expressar as opiniões e experiências dos entrevistados de maneira mais detalhada, 

oferecendo uma visão mais aprofundada sobre a eficácia do programa em atender às suas 

necessidades e expectativas. As perguntas abordaram temas centrais relacionados à qualidade da 

moradia, especialmente aqueles referentes à Moradia Adequada, conforme o conceito definido pela 

ONU, discutido no capítulo 01. Assim, as perguntas semiestruturadas abordaram os seguintes 

tópicos: 1) Segurança da Posse; 2) Disponibilidade de Serviços, Materiais, Instalações e 

Infraestrutura; 3) Custo Acessível; 4) Habitabilidade; 5) Acessibilidade; 6) Localização; 7) 

Adequação Cultural.  

 

Definição da seleção e Coleta de Dados 

 

A seleção consistiu em 21 beneficiários do Programa Morar Bem, sendo 11 residentes 

em casas e 10 em apartamentos. A escolha dos participantes buscou garantir a representatividade 

tanto dos diferentes tipos de moradia quanto das diversas experiências dentro do programa. Os 

critérios de escolha foram direcionados para moradores que já se encontravam na região entre os 

anos de 2013 a 2018, de forma a melhor responder às questões do estudo e fornecer uma perspectiva 

abrangente sobre a evolução e o impacto do programa ao longo dos anos. Além disso, foi 

considerada a diversidade de tipos de família, gênero, raça e número de crianças, com perfis que 

se aproximam da média populacional do Distrito Federal e que se alinham com os dados da PDAD 

DF. Essa abordagem permitiu uma análise mais completa e representativa das percepções dos 

beneficiários em relação ao programa.  
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As entrevistas foram realizadas pessoalmente ou por meio de plataformas de 

videoconferência, conforme a preferência e disponibilidade dos participantes. Cada entrevista teve 

uma duração média de 20 a 30 minutos, permitindo realizar uma escuta atenta e obter informações 

a respeito das experiências e opiniões dos beneficiários. Algumas entrevistas foram gravadas e 

todas foram transcritas e codificadas para análise. 

A análise dos dados seguiu uma abordagem qualitativa, com ênfase na identificação de 

temas e padrões conforme os estipulados pela ONU a respeito de moradia adequada. O processo 

incluiu:  

1. Codificação Inicial: Identificação de categorias e subcategorias a partir das 

transcrições das entrevistas. 

2. Análise Temática: Agrupamento e interpretação dos dados com base nos temas 

centrais da moradia adequada. 

3. Interpretação e Validação: Análise dos dados quantitativos das respostas fechadas e 

comparação das respostas abertas dos beneficiários com os critérios estabelecidos para uma 

moradia adequada. 

As sugestões para aprimoramento da política foram analisadas para identificar áreas de 

melhoria e possíveis recomendações.  

Os dados foram coletados de 11 residentes em casas e 10 em apartamentos. Sendo que 

02 entrevistados entraram através de Cooperativas MCMV Entidades; 17 por meio de 

financiamentos MCMV/FGTS e Morar Bem; e 02 compraram ágio e leilão, respectivamente.  

A seguir apresentamos a distribuição dos entrevistados, conforme os quesitos 

analisados.  

Perfil dos Entrevistados 

Idade 
Apto Casa Total 

Núm. 
Total Prop. 

Núm. Prop. Núm. Prop. 
31 a 40 1 10% 3 27% 4 19% 
41 a 50 3 30% 3 27% 6 29% 
51 a 60 5 50% 5 45% 10 48% 

70 ou mais 1 10% 0 0% 1 5% 
Total Geral 10 100% 11 100% 21 100% 

       

Raça/Cor 
Apto 

Núm. 
Casa 

Prop. 
Total 

Núm. 
Total 

Prop. 
Total 

Núm. 
Total Prop. 

Branco 4 40% 4 36% 8 38% 
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Parda 3 30% 4 36% 7 33% 
Preta 3 30% 3 27% 6 29% 

Total Geral 10 100% 11 100% 21 100% 
       

Tipo de Família Apto Núm. Prop. 
Casa 

Núm. 
Prop 

Total 

Núm. 
Total Prop. 

Casal com agregados 2 20% 1 9% 3 14% 
Casal com filhos 6 60% 9 82% 15 71% 

Individual 2 20% 1 9% 3 14% 
Total Geral 10 100% 11 100% 21 100% 

       

Número de Moradores Apto Núm. Prop. Casa 

Núm. 
Prop Total 

Núm. 
Total Prop. 

1 a 2 3 30% 1 9% 4 19% 
3 a 4 5 50% 7 64% 12 57% 

5 ou mais 2 20% 3 27% 5 24% 
Total Geral 10 100% 11 100% 21 100% 

       

Morador com Deficiência Apto Núm. Prop. 
Casa 

Núm. 
Prop 

Total 

Núm. 
Total Prop. 

Não 8 80% 10 91% 18 86% 
Sim – DI 0 0% 1 9% 1 5% 
Sim – SD 1 10% 0 0% 1 5% 
Sim-TDH 1 10% 0 0% 1 5% 

Total Geral 10 100% 11 100% 21 100% 
Tabela 10 – Perfil dos Entrevistados. Fonte: entrevistas realizadas. Autoria própria. 

 

A análise dos dados dos beneficiários do Programa Morar Bem na Região do Riacho 

Fundo II revela que a maioria está na faixa etária de 51 a 60 anos, indicando uma população 

relativamente madura. Apenas um entrevistado pertence à faixa etária de 61 a 76 anos, residindo 

em apartamento. Esta distribuição etária levanta questões importantes sobre a representação dos 

jovens no programa. A baixa participação dos jovens pode ser explicada em parte pelo longo prazo 

de resposta entre o cadastro e o recebimento do imóvel, que na maioria dos casos supera os 15 

anos. Considerando que o cadastro no programa começa aos 18 anos, muitos candidatos jovens 

acabam envelhecendo no processo de espera. 

Além disso, é possível que a estrutura financeira do programa não seja acessível para 

casais jovens com filhos pequenos, que muitas vezes enfrentam maiores dificuldades econômicas. 

Esses jovens podem ter menor capacidade de arcar com os custos adicionais associados à aquisição 

e manutenção de um imóvel. Portanto, a combinação de um longo tempo de espera e as barreiras 

financeiras contribui para a sub-representação dos jovens no Programa Morar Bem. Uma análise 
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crítica dessas condições é essencial para ajustar o programa e torná-lo mais inclusivo para todas as 

faixas etárias, promovendo uma política habitacional que realmente atenda às necessidades de toda 

a população.  

A maioria dos entrevistados se declarou parda ou preta. Comparando esses dados com 

os da Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílios  (PDAD) de 2021 67 , que mostram uma 

distribuição racial diversificada na região, com 41.413 pessoas se autodeclarando pardas, 22.023 

brancas, 8.698 pretas e 719 amarelas. Observa-se que, enquanto a maioria da população do Riacho 

Fundo II se autodeclara parda, a amostra de beneficiários do Programa Morar Bem mostra uma 

distribuição mais equilibrada entre brancos, pardos e pretos.  

A maioria dos entrevistados é de casais com filhos, apresentando uma distribuição 

equilibrada entre casas e apartamentos, mas com uma ligeira preferência por casas para famílias 

maiores. Observa-se também que alguns casais sem filhos convivem com pessoas agregadas, como 

pais, sobrinhos, entre outros. Seria interessante que o Programa considerasse o perfil das famílias 

com pessoas agregadas em sua política de habitação, sobretudo no caso dos apartamentos, que não 

podem ser ampliados.  

Observa-se que a maioria das famílias maiores tende a residir em casas, enquanto 

famílias menores tendem a residir em apartamentos. Um dos motivos para as famílias maiores 

optarem por casas e não apartamentos é a possibilidade de poder realizar reformas para 

aumentar o número de cômodos, como relatado pelo entrevistado Cipriano, que teve que 

gastar um valor considerável para reformar sua casa a fim de acomodar toda a família, 

incluindo uma sobrinha.  

Outra observação relevante é a impossibilidade de realizar alterações nos apartamentos, 

o que pode ser uma limitação para algumas famílias, como relatado pela moradora Deusa, que, 

apesar de já ter quitado o apartamento, nem mesmo retirar uma parede que fica entre a sala e a 

cozinha não pode, pois a construtora não autoriza, pois pode afetar a estrutura de todo o prédio.  

Além disso, a pesquisa revelou que a maioria dos moradores com deficiência ou 

necessidades especiais reside em apartamentos. Durante a pesquisa e entrevista com os 

 

67 Disponível em: https://www.codeplan.df.gov.br/tabelas-de-resultados-pdad-2021/. Acesso em setembro de 2024. 

https://www.codeplan.df.gov.br/tabelas-de-resultados-pdad-2021/
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entrevistados, não havia nenhum prédio com elevadores ou rampas de acesso, além de alguns 

prédios não contarem com nenhuma área de lazer comum. A implementação de rampas, elevadores 

e outras facilidades pode ser fundamental para a garantia de uma moradia digna a esses 

beneficiários.  

 

Prazos, Localidade de Moradia Anterior e Recebimento de Benefícios 

 

Este item apresenta os dados referentes ao prazo de resposta do cadastro da CODHAB 

até a aprovação para a entrega da documentação, a localidade de moradia anterior dos beneficiários 

e a ocorrência de recebimento de benefícios relacionados à habitação.  

Os prazos de resposta do cadastro da CODHAB até a aprovação para entrega da 

documentação variaram significativamente entre os entrevistados, revelando algumas deficiências 

no Programa Morar Bem. Dois beneficiários não fizeram o cadastro, pois compraram a moradia 

por ágio/leilão e dois não sabiam o prazo, com uma maior proporção de moradores de 

apartamentos. Três beneficiários receberam resposta em até 5 anos (14%), com 18% residindo em 

casas. No prazo de 6 a 15 anos, foram seis beneficiários (29%), com 36% em casas. Quatro 

beneficiários esperaram entre 16 e 25 anos, três entre 26 e 30 anos, e um beneficiário esperou mais 

de 31 anos.  

Prazo de Resposta da CODHAB – do 

Cadastro até Aprovação do 

Financiamento 

Apto 

Núm. 
Prop. 

Casa 

Núm. 
Prop 

Total 

Núm. 
Total 

Prop. 

Sem Cadastro ou Não sabia 3 30% 1 9% 4 19% 

Até 5 anos 1 10% 2 18% 3 14% 

6 a 15 anos 2 20% 4 36% 6 29% 

16 a 25 anos 2 20% 2 18% 4 19% 

26 a 30 anos 2 20% 1 9% 3 14% 

Acima de 31 anos 0 0% 1 9% 1 5% 

Total Geral 10 100% 11 100% 21 100% 
Tabela 11 – Prazo de Resposta da CODHAB. Fonte: entrevistas realizadas. Autoria própria. 

Esses dados revelam que apenas uma fração mínima da amostra foi atendida em até 

cinco anos. Além disso, 20% dos beneficiários ingressaram no programa através da compra de 

unidades habitacionais originalmente destinadas a outros beneficiários, o que destaca uma 

potencial deficiência do programa. Essa situação indica que o sistema de alocação e seleção pode 
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não funcionar de maneira eficiente e transparente, permitindo que unidades habitacionais sejam 

repassadas de maneira inadequada.  

A venda de unidades por beneficiários originais sugere que há uma falta de controle e 

fiscalização, comprometendo a integridade do programa e desviando os recursos destinados às 

famílias que realmente necessitam. Este problema aponta para a necessidade urgente de revisão e 

aprimoramento das políticas de acompanhamento e verificação, garantindo que o objetivo de 

proporcionar moradia adequada às populações vulneráveis seja efetivamente cumprido. 

A demora na aprovação pode impactar negativamente os beneficiários, especialmente 

aqueles que esperaram mais de 15 anos. Exemplificando o caso da beneficiária Sandra, com 74 

anos de idade, que informou que quando fez o cadastro tinha 44 anos e o seu esposo ainda era vivo, 

mencionou que “meu esposo faleceu sem conseguir entrar na sua casa própria”.  

Além disso, a falta de clareza sobre os prazos e procedimentos pode ter levado alguns 

beneficiários a buscar alternativas como a compra por ágio ou leilão, como aconteceu com os 

beneficiários Adriano e Mirta, ambos morando em apartamento. Essas questões sugerem a 

necessidade de melhorias na comunicação e eficiência do programa para atender melhor às 

necessidades dos beneficiários. 

Os dados coletados revelam as localidades de moradia anterior dos beneficiários do 

Programa Morar Bem. Entre os 21 entrevistados, a maioria residia em Ceilândia, que é considerada 

a maior região do Distrito Federal, representando 42% dos beneficiários. Destes, 60% viviam em 

apartamentos e 27% em casas. Em seguida, temos o Gama e Taguatinga, cada um com 19% dos 

beneficiários, e Goiás e Samambaia, ambos com 9%, apresentando variações na proporção de casas 

e apartamentos. 

Lugar da Moradia Anterior Apto Núm. Prop. 
Casa 

Núm. 
Prop 

Total 

Núm. 
Total 

Prop. 

Ceilândia 6 60% 3 27% 9 42% 

Gama 0 0% 4 36% 4 19% 

Goiás 1 10% 1 9% 2 9% 

Samambaia 1 10% 1 9% 2 9% 

Taguatinga 2 20% 2 18% 4 19% 

Total Geral 10 100% 11 100% 21 100% 
Tabela 12 – Localidade de Moradia Anterior. Fonte: entrevistas realizadas. Autoria própria. 
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A maior concentração de beneficiários em Ceilândia pode ser explicada pelo fato de 

ser a maior região do DF, o que também pode indicar uma demanda mais elevada por habitação na 

área. Observa-se que todos os beneficiários do Gama residem em casas, sugerindo uma possível 

preferência ou maior disponibilidade de casas nessa região. Além disso, é importante destacar que 

Samambaia, Taguatinga e o Gama são cidades próximas à região do Riacho Fundo II, com 

Samambaia e Taguatinga fazendo conurbação com a cidade. 

 

Recebimento de Benefícios 

 

A maioria dos entrevistados não recebia nenhum benefício antes do Programa Morar 

Bem. Apenas Rodrigues, um beneficiário de 45 anos que mora em uma casa e esperou 5 anos para 

ser atendido, relatou ter recebido auxílio aluguel de R$ 600,00 por um período de 6 meses. Esse 

benefício era concedido apenas a pessoas que compareciam frequentemente às reuniões de 

cooperativa e não era disponibilizado a todos os cooperados. 

Recebimento de Benefícios Antes 

do Programa 
Apto Núm. Prop. 

Casa 

Núm. 
Prop 

Total 

Núm. 
Total 

Prop. 

Sim 0 0% 1 9% 1 5% 

Não 10 10% 10 91% 20 95% 

Total Geral 10 100% 11 100% 21 100% 
Tabela 13 – Recebimento de Benefícios Antes do Programa. Fonte: entrevistas realizadas. Autoria própria. 

Esses dados indicam que a maioria dos beneficiários não recebia nenhum tipo de 

auxílio antes do programa, o que pode refletir uma lacuna na assistência habitacional prévia. A 

situação de Rodrigues destaca a importância de benefícios temporários, como o auxílio-aluguel, 

para apoiar famílias enquanto aguardam a aprovação do programa. No entanto, a concessão 

limitada desse benefício aponta para a necessidade de critérios mais inclusivos e transparentes e 

evita que beneficiários busquem alternativas como a compra por ágio ou leilão.  

 

Avaliação Positiva da Mudança para a nova Localidade 

 

Cabe ressaltar que a maioria dos entrevistados avaliou a mudança para o novo imóvel 

como uma “melhoria” de sua qualidade de vida, conforme mostra a tabela abaixo. No entanto, é 

importante observar as opiniões daqueles que não perceberam uma melhoria significativa. Entre os 
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moradores de apartamentos, 20% responderam que “Não” e 10% responderam “Em Termos”, 

mencionando questões como a falta de espaços e a impossibilidade de realizar alterações 

estruturais.  

 

Melhoria na Qualidade de 

Vida 
Apto 

Núm. 
Prop. 

Casa 

Núm. 
Prop 

Total 

Núm. 
Total 

Prop. 
Sim 7 70% 9 82% 16 76% 

Em termos 1 10% 1 9% 2 10% 
Não 2 20% 1 9% 3 14% 

Total Geral 10 100% 11 100% 21 100% 
Tabela 14 – Melhoria na Qualidade de Vida. Fonte: entrevistas realizadas. Autoria própria. 

Vale trazer os relatos dos entrevistados Dionísio e Berta, que mencionaram que a causa 

da piora é em virtude de o novo local ser longe de tudo e também não contar com opções de lazer 

e todo o final de semana têm que visitar a casa dos sogros para que a família tenha algum tipo de 

lazer. Já entre os moradores de casas, 18% não notaram mudanças positivas, caso do entrevistado 

Francisco Roberto, que apontou que a nova localidade deveria ter um transporte público eficiente, 

principalmente aos finais de semana, além de que a sua casa não comporta todos adequadamente.  

 

Segurança da Posse do Imóvel 

 

Os dados coletados sobre a segurança da posse do imóvel revelam as seguintes percepções: 

Segurança da Posse 
Apto 

Núm. 
Prop. 

Casa 

Núm. 
Prop 

Total 

Núm. 
Total 

Prop. 

Totalmente Seguro 5 50% 8 73% 13 62% 

Parcialmente Seguro 2 20% 2 18% 4 19% 

Inseguro 3 30% 1 9% 4 19% 

Total Geral 10 100% 11 100% 21 100% 
Tabela 15 – Segurança na posse do Imóvel. Fonte: entrevistas realizadas. Autoria própria. 

A maioria dos beneficiários sente-se totalmente segura em relação à posse do imóvel, 

especialmente os residentes em casas. No entanto, uma proporção significativa de moradores de 

apartamentos expressou insegurança. 

Dois casos coletados nas entrevistas ilustram bem essa sensação de insegurança. O 

primeiro é o do senhor Rodrigues, morador de casa, que afirmou que sua insegurança se deve ao 

fato de que a habitação era de outra pessoa que a CEF havia tomado, em virtude de não ter pago as 

prestações. Ele precisa controlar outros gastos essenciais para poder honrar com o pagamento das 
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prestações, pois teme que o imóvel possa ser novamente tomado pela Caixa Econômica Federal. O 

segundo caso é o da senhora Carla, moradora de apartamento, que mencionou o medo de que o 

apartamento fosse tomado pelo condomínio caso ficasse inadimplente com a taxa condominial. Ela 

considera injusta a política habitacional no caso de apartamentos, pois além das prestações do 

imóvel, o custo fica elevado com a taxa de condomínio, que é maior do que as prestações. 

 

Disponibilidade de Serviços e Infraestrutura: Acesso a serviços essenciais, 

materiais e infraestrutura adequada 

Qualidade da água 
 

Apto Núm. Prop. 
Casa 

Núm. 
Prop 

Total 

Núm. 
Total 

Prop. 

Ótimo 6 60% 7 64% 13 62% 

Bom 4 40% 4 36% 8 38% 

Total Geral 10 100% 11 100% 21 100% 

       

Qualidade do Esgoto 
 

Apto Núm. Prop. 
Casa 

Núm. 
Prop 

Total 

Núm. 
Total 

Prop. 

Ótimo 2 20% 6 55% 8 38% 

Bom 6 60% 3 27% 9 43% 

Razoável 2 20% 1 9% 3 14% 

Ruim  0% 1 9% 1 5% 

Total Geral 10 100% 11 100% 21 100% 
Tabela 16 – Disponibilidade de Serviços e Infraestrutura. Fonte: entrevistas realizadas. Autoria própria. 
 

A percepção sobre a qualidade do abastecimento de água entre os beneficiários 

entrevistados é positiva. A maioria dos beneficiários considera o abastecimento de água “ótimo ou 

bom”, com uma distribuição equilibrada entre casas e apartamentos. No entanto, a qualidade do 

abastecimento de esgoto apresenta uma variação maior nas percepções. 

Embora a maioria dos beneficiários considere a qualidade do abastecimento de esgoto 

boa ou ótima, há uma percepção de qualidade razoável ou ruim entre alguns moradores, 

especialmente em casas. O beneficiário Rodrigues relatou que o sistema de drenagem dos esgotos 

foi feito em cima das calçadas e expressou preocupação de que, se houver algum entupimento, será 

necessário abrir buracos em toda a rua para resolver o problema. A beneficiária Meire mencionou 

que a região conta apenas com a coleta de lixo e não verifica a limpeza das bocas de lobo, por isso 

avaliou esse quesito como “ruim”. 
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Qualidade dos transportes públicos Apto Núm. Prop. 
Casa 

Núm. 
Prop 

Total 

Núm. 
Total 

Prop. 

Bom 2 20% 1 9% 3 14% 

Razoável 4 40% 4 36% 8 38% 

Ruim 1 10% 2 18% 3 14% 

Péssimo 3 30% 4 36% 7 33% 

Total Geral 10 100% 11 100% 21 100% 
Tabela 17 – Qualidade dos Transportes Públicos. Fonte: entrevistas realizadas. Autoria própria. 

Os dados coletados indicam que a percepção dos beneficiários sobre a qualidade dos 

transportes públicos varia significativamente. De acordo com os dados da tabela, 14% dos 

beneficiários consideram o transporte público “bom”, com uma distribuição de 20% entre os 

moradores de apartamentos e 9% entre os moradores de casas. A maior parte dos entrevistados, 

38%, avalia o transporte como “razoável”, com uma distribuição equilibrada entre apartamentos 

(40%) e casas (36%). No entanto, uma parcela significativa dos beneficiários considera o transporte 

público “ruim” (14%) ou “péssimo” (33%), com uma percepção mais negativa entre os moradores 

de casas. 

Exemplificando os dados acima, cito o caso da entrevistada Risoleide, de 46 anos, que 

mora em uma casa: 

“O transporte público daqui é péssimo. Precisamos aguardar horas para pegar o 

ônibus, isso quando ele passa. Não há regularidade nas linhas, e o que colocam no aplicativo não 

é confiável. Meus pais são idosos e moram comigo, e quando precisamos utilizar o transporte 

público, tudo fica mais difícil. Muitas vezes, precisamos tirar dinheiro de onde não temos para 

pagar um Uber para ir a uma consulta médica, porque o ônibus não passa e ir até outro ponto de 

ônibus que passa mais linhas é mais difícil.” 

O senhor Rodrigues disse: 

“O transporte aqui é péssimo, não tem linhas adequadas para onde precisamos ir. 

Quando o circular passa, as linhas só operam em determinados horários. Aos finais de semana, a 

situação é ainda pior.” 

O beneficiário Fagundes comentou: 

“O transporte aqui é razoável, pois temos que nos deslocar de 10 a 15 minutos para 

pegar as principais linhas de ônibus.” 
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Meire, moradora de casa, relatou que a região precisa de mais linhas e de maior 

regularidade nos horários dos ônibus. 

A seguir, são exploradas detalhadamente as implicações dessa deficiência.  

A distância considerável até a parada de ônibus mais próxima, para uma parcela de 

beneficiários do programa, é um dos principais desafios identificados. Este fator não apenas afeta 

o tempo de deslocamento diário, mas também impõe um custo adicional significativo para os 

residentes que dependem desse transporte. A localização das paradas pode criar barreiras físicas e 

psicológicas, desencorajando o uso do transporte público e, consequentemente, restringindo o 

acesso dos moradores a recursos e oportunidades situados fora da região.  

A limitação das linhas de ônibus que se dirigem ao Plano Piloto apenas em dias úteis 

agrava essa situação. Muitos residentes precisam realizar deslocamentos em horários e dias não 

contemplados pela atual grade de serviços, o que compromete sua capacidade de participar de 

atividades que ocorrem nos finais de semana e em horários não convencionais. Essa restrição é 

especialmente prejudicial para aqueles que trabalham em horários não convencionais ou que 

precisam acessar serviços essenciais fora do expediente padrão. 

 

Custo Acessível 

Custo da prestação do  imóvel 
Apto 

Núm. 
Prop. 

Casa 

Núm. 
Prop 

Total 

Núm. 
Total 

Prop. 

Sim, posso pagar com folga 4 40% 2 18% 6 29% 

Sim, posso pagar controlando meus gastos 4 40% 8 73% 12 57% 

Não, tenho que cortar outros gastos 

necessários para conseguir pagar as 

prestações 
2 20% 1 9% 3 14% 

Total Geral 10 100% 11 100% 21 100% 

Tabela 18 – Custo acessível. Fonte: entrevistas realizadas. Autoria própria. 

A análise dos dados apresentados revela pontos importantes sobre a questão da moradia 

adequada. A moradia adequada é um direito humano fundamental que deve garantir não apenas 

um teto, mas também condições de vida dignas. Os dados indicam que apenas 30% dos 

entrevistados conseguem pagar as prestações do imóvel com folga. Este é um ponto crucial, pois 

demonstra que a maioria das pessoas precisa controlar rigorosamente seus gastos ou até mesmo 

cortar outras despesas essenciais para conseguir arcar com os custos da moradia. 
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Diante deste contexto, é relevante discutir a situação dos moradores de apartamentos 

que pagam condomínio, conforme especificado pela beneficiária Roberta, que relatou:  

“Tenho que pagar mais de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) todos os 

meses para pagar o condomínio e a prestação, fora que quando o 

condomínio faz alguma melhoria existe a taxa extra. Consigo pagar porque 

faço meus bicos para ajudar meu esposo e ele trabalha de carteira assinada, 

mas existem famílias que não têm a mesma realidade que a minha. Tem 

vizinhos aqui que estão vendendo o ágio do apartamento para não perder”.  

O custo adicional do condomínio pode representar um desafio significativo para 

aqueles que já precisam controlar seus gastos ou cortar outras despesas. Este custo extra pode 

incluir manutenção, segurança, limpeza e outras comodidades que, embora importantes, aumentam 

a carga financeira sobre os moradores.  

A análise das respostas dos questionários revela que a capacidade de pagamento das 

prestações está diretamente relacionada à necessidade de ajustes financeiros. Para muitos 

beneficiários do programa, a moradia adequada, conforme definida pela ONU, ainda é um desafio 

a ser alcançado. A necessidade de cortar gastos essenciais para pagar as prestações, associada ao 

medo da perda do imóvel caso não consigam honrar com a dívida, indica uma vulnerabilidade 

econômica que pode comprometer a qualidade de vida e o bem-estar dos moradores. Com isso, não 

é raro encontrar moradores que abdicam da sua moradia e tendem a vender o seu imóvel, conforme 

figura 21. 

 

Estrutura Física do Imóvel 

 

Os dados coletados sobre a estrutura do imóvel revelam as seguintes percepções: 

Estrutura Física do Imóvel 
Apto 

Núm. 
Prop. 

Casa 

Núm. 
Prop 

Total 

Núm. 
Total 

Prop. 

Ótimo 1 10% 4 36% 5 24% 

Bom 6 60% 6 55% 12 57% 

Razoável 3 30% 1 9% 4 19% 

Total Geral 10 100% 11 100% 21 100% 
Tabela 19 – Estrutura Física do Imóvel. Fonte: entrevistas realizadas. Autoria própria. 
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A maioria dos beneficiários considera a estrutura física dos imóveis boa ou ótima, com 

uma leve preferência por casas entre aqueles que avaliaram como ótimo. No entanto, uma 

proporção significativa de moradores de apartamentos considera a estrutura razoável, como a 

beneficiária Deusa, que disse que o apartamento sempre aparece mofo nos quartos.  

Outra entrevistada, Carla, comentou que 

“O material utilizado para a construção do apartamento não dá privacidade, 

a gente escuta tudo do nosso vizinho do andar de cima e do vizinho dos 

lados. Sempre temos que realizar algum tipo de reforma, seja pintar, trocar 

uma cerâmica quebrada. Aqui no nosso condomínio, nem as escadas a 

construtora entregou totalmente prontas”  

 

Acessibilidade 

 

A percepção sobre a acessibilidade dos imóveis é variada: 

Acessibilidade 
Apto 

Núm. 
Prop. 

Casa 

Núm. 
Prop 

Total 

Núm. 
Total Prop. 

Ótimo 2 20% 4 36% 6 29% 

Bom 4 40% 3 27% 7 33% 

Razoável 3 30% 3 27% 6 29% 

Ruim 1 10% 1 9% 2 10% 

Total Geral 10 100% 11 100% 21 100% 
Tabela 20 – Acessibilidade. Fonte: entrevistas realizadas. Autoria própria. 

A maioria dos beneficiários considera a acessibilidade dos imóveis boa ou ótima, com 

uma distribuição equilibrada entre casas e apartamentos. No entanto, há uma percepção de 

acessibilidade razoável ou ruim entre alguns moradores. Em relação aos moradores de casas, o 

entrevistado Rodrigues  classificou como “Ruim” e mencionou: “o portão é pequeno, a estrutura é 

fraca, não há rampa de acesso e a insegurança é muito grande”.  

Já o morador Fagundes classificou como razoável em virtude de  os outros moradores 

terem alterado os imóveis, principalmente as calçadas. A entrevistada Maria pontuou que os 

cômodos são pequenos para a acessibilidade.  
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Quanto aos moradores de apartamentos, Maria pontuou com “Ruim” e mencionou: “O 

prédio possui escadas e nenhuma rampa e fica difícil o acesso para algumas pessoas com 

necessidades especiais”.  

A percepção de acessibilidade ruim ou razoável entre alguns beneficiários indica que 

ainda há desafios significativos a serem superados. A falta de rampa de acesso, estruturas 

adequadas e insegurança são questões que comprometem a qualidade de vida e a dignidade dos 

moradores. Além disso, as alterações feitas por outros moradores, como mudanças nas calçadas, 

podem criar barreiras adicionais para aqueles que necessitam de acessibilidade.  

 

Localização: Vantagens e desvantagens da localização dos imóveis, 

considerando a proximidade de empregos e saúde 

 

Localização do imóvel quanto ao 

Emprego 
Apto 

Núm. 
Prop. 

Casa 

Núm. 
Prop 

Total 

Núm. 
Total 

Prop. 

Próximo ou Muito Próximo 2 20% 2 18% 4 19% 

Razoavelmente próximo 2 20% 7 64% 9 43% 

Distante ou Muito Distante 6 60% 2 18% 8 38% 

Total Geral 10 100% 11 100% 21 100% 
Tabela 21 – Localização próxima a emprego. Fonte: entrevistas realizadas. Autoria própria. 

A maioria dos entrevistados (43%) considera seus imóveis razoavelmente próximos ao 

local de trabalho, com uma maior proporção entre os moradores de casas (64%) em comparação 

com os moradores de apartamentos (20%). 38% dos entrevistados classificaram seus imóveis como 

distantes ou muito distantes do local de trabalho, sendo a maioria dos moradores de casas (60%). 

O emprego é um dos critérios fundamentais da ONU para moradia adequada e uma 

parte importante da moradia digna é a localização do imóvel em relação ao emprego. A análise dos 

dados apresentados na tabela acima fornece informações significativas sobre a localização dos 

imóveis em relação ao emprego. Os resultados mostram que apenas 19 por cento dos entrevistados 

acreditavam que seus imóveis estavam próximos ou muito próximos ao local de trabalho. Este é 

um ponto importante porque ter um local de trabalho próximo pode economizar tempo e custos de 

deslocamento, melhorando a qualidade de vida. 

Localização do imóvel quanto a 

Saúde 
Apto 

Núm. 
Prop. 

Casa 

Núm. 
Prop 

Total 

Núm. 
Total 

Prop. 

Próximo ou Muito Próximo 5 50% 3 27% 8 38% 
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Razoavelmente Próximo 1 10% 2 18% 3 14% 

Distante ou Muito Distante 4 40% 6 55% 10 48% 

Total Geral 10 100% 11 100% 21 100% 

Tabela 22 – Localização próxima à saúde. Fonte: entrevistas realizadas. Autoria própria. 

Os resultados da tabela acima mostram que apenas 38% dos entrevistados acreditavam 

que seus imóveis estavam próximos ou muito próximos de instituições de saúde, sendo 50% dos 

entrevistados moradores de apartamentos e 27% dos moradores de casas. Este é um ponto 

importante porque a qualidade de vida dos moradores pode ser significativamente melhorada com 

serviços de saúde perto de casa. 48% dos entrevistados classificaram seus imóveis como distantes 

ou muito distantes de unidades de saúde, com 10% entre os moradores de apartamentos e 18% 

entre os moradores de casas. A alta porcentagem de moradores que consideram seus imóveis 

distantes dos serviços de saúde indica um desafio significativo a ser enfrentado. 

Morar longe de unidades de saúde dificulta o acesso a cuidados médicos, especialmente 

em situações de urgência e emergência. Isso pode colocar em risco a saúde e o bem-estar dos 

residentes. Como relatado anteriormente pela beneficiária Amélia, a distância dos serviços de saúde 

pode aumentar os custos de transporte, o que pode afetar negativamente o orçamento familiar e a 

capacidade de arcar com outras despesas essenciais. Porém é importante destacar que algumas 

casas e complexos de apartamentos estão situados bem próximos a uma Unidade de Pronto 

Atendimento – UPA, enquanto outros estão bem distantes. Esta UPA atende a todos os 

beneficiários do programa, mesmo os mais distantes, o que é um ponto positivo. No entanto, a 

distância ainda pode representar um desafio importante para os que necessitam de tratamento 

médico de emergência. 

 

Proximidade de escolas/creches e áreas de lazer 

 

Localização do imóvel quanto a 

Escolas/Creches 
Apto 

Núm. 
Prop. 

Casa 

Núm. 
Prop 

Total 

Núm. 
Total 

Prop. 

Próximo ou Muito Próximo 5 50% 1 9% 6 29% 

Razoavelmente Próximo 2 20% 5 45% 7 33% 

Distante ou Muito Distante 3 30% 5 45% 8 38% 

Total Geral 10 100% 11 100% 21 100% 
Tabela 23 – Proximidade de Escolas/creches. Fonte: entrevistas realizadas. Autoria própria. 
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Conforme os dados acima, apenas 29% dos entrevistados consideram seus imóveis 

próximos ou muito próximos a escolas ou creches, com 5% dos moradores de apartamentos e 9% 

dos moradores de casas. 33% consideram seus imóveis razoavelmente próximos, com uma 

distribuição de 20% entre moradores de apartamentos e 45% entre moradores de casas. 38% 

classificaram seus imóveis como distantes ou muito distantes de escolas ou creches, sendo 30% 

dos moradores de apartamentos e 45% de casas. 

A alta porcentagem de moradores que consideram seus imóveis distantes das 

instituições educacionais indica que a política de habitação necessita de reformulação, pois a 

distância a essas instituições pode aumentar os custos de transporte, enquanto a proximidade pode 

melhorar a qualidade de vida e reduzir o estresse relacionado ao deslocamento, garantindo acesso 

rápido e fácil à educação. 

Vale destacar que na localidade há o fornecimento de transporte gratuito aos alunos da 

rede pública do ensino básico, incluindo os beneficiários do programa. Este ponto é positivo, pois 

facilita o acesso à educação para todas as crianças, independentemente da distância de suas 

residências. No entanto, a distância ainda pode representar um desafio significativo para aqueles 

que precisam de acesso rápido e frequente a instituições de ensino.  

 

Localização do imóvel quanto ao 

Lazer 
Apto Núm. Prop. 

Casa 

Núm. 
Prop 

Total 

Núm. 
Total 

Prop. 

Próximo ou Muito Próximo 5 50% 2 18% 7 33% 

Razoavelmente Próximo 1 10% 2 18% 3 14% 

Distante ou Muito Distante 4 40% 7 64% 11 52% 

Total Geral 10 100% 11 100% 21 100% 

Tabela 24 – Localização do imóvel quanto ao Lazer. Fonte: entrevistas realizadas. Autoria própria. 

Os dados da tabela acima refletem a importância de políticas públicas que promovam 

a construção de moradias próximas a opções de lazer e recreação. 

Apenas 33% dos entrevistados consideram seus imóveis próximos ou muito próximos 

a opções de lazer, com 50% dos moradores de apartamentos e 18% dos moradores de casas. 14% 

dos entrevistados consideram seus imóveis razoavelmente próximos, sendo 10% entre moradores 

de apartamentos e 18% de casas e 52% dos entrevistados classificaram seus imóveis como distantes 

ou muito distantes de opções de lazer, sendo 40% dos moradores de apartamentos e 64% dos 

moradores de casas. 
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A alta porcentagem de moradores que consideram seus imóveis distantes dessas opções 

pode ser um indicativo de desafio a ser estudado pelo programa. É importante destacar que 19 

(dezenove) entrevistados mencionaram que na região não há opções de lazer, com shoppings, 

quadras esportivas ou outras infraestruturas próximas às residências, limitação que pode mitigar as 

oportunidades de recreação e socialização impactando negativamente a qualidade de vida de seus 

moradores. 

 

Adequação Cultural: Adoção de práticas e características que atendem às 

necessidades culturais e sociais dos moradores 

 

Impedimentos Apto Núm. Prop. 
Casa 

Núm. 
Prop 

Total 

Núm. 
Total Prop. 

Não 2 20% 9 82% 11 52% 

Sim 8 80% 2 18% 10 48% 

Total Geral 10 100% 11 100% 21 100% 
Tabela 25 – Adequação Cultural. Fonte: entrevistas realizadas. Autoria própria. 

A mudança para a nova moradia impactou a rotina de alguns beneficiários. Dos 

entrevistados, 11 afirmaram não ter impedimentos para realizar atividades que costumavam fazer 

antes da mudança, com uma predominância significativa de moradores de casas. Por outro lado, 

10 entrevistados relataram impedimentos, sendo a maioria moradores de apartamentos. 

Os dados sugerem que os moradores de apartamentos enfrentam mais dificuldades para 

manter suas atividades habituais, o que pode estar relacionado a limitações de espaço ou à falta de 

áreas comuns adequadas e também a sujeição ao estatuto do condomínio que muitas vezes impõe 

limitação de horários e regras de convivência para o bom convívio de todos os moradores, o que 

pode afetar a prática de reuniões, confraternizações, etc. Isso porque, famílias que tem o hábito de 

conviverem muito proximamente, com celebrações de aniversários, natal, ano novo, tem essa 

prática limitada quando se muda para apartamento. A beneficiária Rute, de 46 anos, informou que 

na antiga moradia, em Ceilândia, ela e sua família frequentavam um parque onde podiam fazer 

exercícios, andar de bicicleta e fazer piqueniques. Na nova localidade, não há opções de lazer 

familiar. 

Sandra mencionou que na antiga moradia frequentava uma igreja evangélica, mas na 

atual residência não há uma igreja próxima. Ela também gostaria de realizar reformas no 
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apartamento, como ampliar a cozinha, mas não pode. A entrevistada Deusa disse que gostaria de 

reformar a cozinha, diminuindo a bancada que divide a cozinha da sala, mas a construtora proibiu. 

Ela destacou que isso é uma dificuldade, pois possui estatura pequena. 

A moradora Sandra afirmou: “Lazer não tem e cultura também não há”. O beneficiário 

Wenza criticou o programa, dizendo que “o único espaço que seria para lazer foi usado para 

construção de casas”. 

Esses relatos destacam a importância da adequação cultural na moradia. A mudança 

para um novo ambiente deve considerar não apenas a infraestrutura física, mas também as 

necessidades culturais e sociais dos moradores. Garantir que os beneficiários possam manter suas 

atividades habituais e ter acesso a espaços de lazer e cultura é fundamental para promover uma 

qualidade de vida adequada e satisfatória. 

 

Sugestões dos Beneficiários para a Política de Habitação Social do GDF 

 

Alguns beneficiários sugeriram melhorias para a Política de Habitação do Governo do 

Distrito Federal. Entre as sugestões, destacam-se: 

1. Entrevistas com Inscritos Excluídos: Realizar entrevistas com os inscritos 

excluídos para entender os motivos da exclusão do cadastro. 

2. Transparência Administrativa: Aumentar a transparência no processo 

administrativo. 

3. Melhoria do Transporte Público: Melhorar o transporte público na região. 

4. Unidade de Saúde Próxima: Criar uma Unidade de Saúde mais próxima da 

localidade, além da única UPA disponível. 

5. Infraestrutura Local: Melhorar a infraestrutura local, incluindo transporte público, 

saúde e escolas, antes de implementar programas de moradia. 

6. Análise de Tipos de Moradia: Analisar melhor a questão de oferecer apartamentos 

em vez de casas para pessoas de baixa renda, considerando o custo condominial. 

7. Redução do Valor das Prestações: Diminuir o valor das prestações, levando em 

conta outros fatores além da renda do inscrito, para facilitar a compra de imóveis por pessoas de 

baixa renda. 



77 

No próximo capítulo, discutem-se os resultados da pesquisa de campo.  
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Capítulo 6 – Abordagens Finais: Avaliação da Percepção dos Beneficiários do 

Programa Morar Bem no Riacho Fundo II e Implicações para a Política 

Habitacional no Distrito Federal 

 

Neste capítulo final, apresentamos as principais conclusões deste estudo sobre a 

pergunta central da pesquisa: qual a percepção dos beneficiários do Programa Morar Bem no 

Riacho Fundo II a respeito das moradias fornecidas?, 

As entrevistas do estudo de campo revelaram que, em geral, os beneficiários 

demonstram uma alta satisfação com as moradias oferecidas, destacando aspectos como segurança, 

acesso a serviços essenciais e melhoria na qualidade de vida. Esses achados confirmam estudos 

anteriores, como os de Menezes (2015) e Madoz (2022), IPEA (2015), CODEPLAN (2018), que 

também apontam para uma percepção positiva dos beneficiários em relação à qualidade das 

moradias proporcionadas pelo programa. 

A maioria dos entrevistados relatou uma significativa melhora na qualidade de vida 

após receber seus imóveis pelo programa Morar Bem. A prestação da mensalidade do imóvel é 

mais acessível do que o aluguel que pagavam anteriormente. Muitos conseguiram não apenas um 

lar, mas também melhorar sua alimentação, vestuário e, principalmente, adquirir a tranquilidade 

que advém de ter um espaço próprio. Anteriormente, a realidade era bem diferente: alguns viviam 

de favor, enfrentando a constante insegurança de não ter onde morar. Agora, essa nova estabilidade 

trouxe esperança e a sensação de pertencimento, permitindo que planejem um futuro melhor para 

si e suas famílias. 

Durante o estudo de campo e as entrevistas com interlocutores qualificados, verificou-

se que a localidade onde o programa Morar Bem foi implementado apresenta ruas largas, o que 

não apenas proporciona um ambiente agradável, mas também favorece a prática de atividades 

físicas ao ar livre nos finais de semana. A urbanização é bem planejada e organizada, contribuindo 

para a qualidade de vida dos moradores. A presença de uma variedade de comércios nas 

proximidades facilita o acesso a bens e serviços, tornando a rotina mais prática. Além disso, a 

Administração do Riacho Fundo II está bem engajada em buscar parcerias público-privadas e conta 

com a participação ativa da comunidade, que se mobiliza para manter a área limpa e bem cuidada, 

refletindo um compromisso coletivo com o bem-estar do bairro. 
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Contudo, as entrevistas também evidenciaram problemas significativos, como a 

deficiência no transporte público, que limita o acesso dos moradores a oportunidades de emprego 

e serviços públicos de qualidade. Além disso, a longa espera entre o cadastro e a posse efetiva do 

imóvel, que em muitos casos ultrapassa 15 anos, é uma crítica recorrente entre os beneficiários. 

Esta demora afeta diretamente a percepção de eficácia do programa e aponta para a necessidade de 

melhorias no processo de implementação e gestão. À luz dos critérios da ONU para moradia 

adequada, que incluem segurança de posse, disponibilidade de serviços, materiais, facilidades e 

infraestrutura, acessibilidade, localização e adequação cultural, o Programa Morar Bem ainda 

enfrenta desafios significativos para cumprir plenamente esses critérios. 

As conclusões do estudo indicaram que muitos entrevistados, especialmente aqueles 

que residem em complexos de apartamentos, enfrentam dificuldades financeiras significativas 

devido aos custos adicionais além da prestação do imóvel, como a taxa condominial. Esse fator 

sobrecarrega o orçamento doméstico, levando alguns moradores a não conseguirem pagar a 

moradia e, em casos extremos, a perderem seus imóveis. Além disso, a limitação estrutural dos 

apartamentos, que impede a realização de ampliações para acomodar mais pessoas, foi outra fonte 

de insatisfação. 

Os achados da investigação revelaram uma significativa lacuna na implementação da 

Política de Habitação no Riacho Fundo II, especialmente no que diz respeito ao prazo de resposta 

entre o cadastro e a entrega das moradias. Apenas um beneficiário obteve a resposta em até cinco 

anos, enquanto a maioria teve que esperar mais de quinze anos pela casa própria. Essa demora 

excessiva compromete a eficácia do programa e gera frustração entre os beneficiários. ÉÀ luz dos 

critérios de Moradia Adequada da ONU, é crucial que os processos sejam mais ágeis e eficientes, 

garantindo que as famílias não tenham que esperar tanto tempo para ter acesso a uma moradia 

digna. 

A importância de observar essa deficiência está diretamente relacionada ao direito à 

moradia adequada, que inclui também a acessibilidade temporal. A demora na entrega das moradias 

pode agravar a vulnerabilidade das famílias, que muitas vezes vivem em condições precárias 

enquanto aguardam a casa própria. Além disso, a ineficiência no prazo de resposta pode minar a 

confiança dos beneficiários no programa e nas políticas habitacionais do governo, dificultando a 

implementação de futuras iniciativas. 
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Para assegurar que todos os moradores tenham acesso a uma moradia digna e adequada, 

conforme os princípios estabelecidos pela ONU, é essencial que o Programa Morar Bem adote 

medidas para reduzir os prazos de resposta e aumentar a transparência no processo de seleção e 

entrega das moradias. Isso não apenas melhoraria a satisfação dos beneficiários, mas também 

promoveria uma política habitacional mais justa e eficiente, capaz de atender às necessidades da 

população de maneira mais eficaz e oportuna. 

Os resultados da pesquisa revelaram lacunas significativas nos projetos habitacionais, 

especialmente no que diz respeito à acessibilidade. Muitos dos beneficiários relataram dificuldades 

relacionadas à falta de rampas e à inadequação das estruturas existentes para pessoas com 

mobilidade reduzida. Essas deficiências não apenas comprometem a qualidade de vida dos 

moradores, mas também violam os princípios de moradia digna estabelecidos pela ONU, que 

incluem a acessibilidade como um componente central. É imperativo que futuros projetos 

habitacionais integrem a acessibilidade desde a fase de planejamento, garantindo que todos os 

moradores, independentemente de suas condições físicas, possam usufruir plenamente de suas 

moradias. Melhorias nas estruturas existentes, como a instalação de corrimãos, a ampliação de 

portas e a construção de rampas, são essenciais para criar um ambiente seguro e acessível. 

As descobertas da análise revelaram que muitos entrevistados expressaram insatisfação 

com a falta de locais de lazer e cultura na região, como shoppings, faculdades e outros espaços de 

convivência. Essa carência é significativa, pois a Moradia Adequada, conforme os critérios da 

ONU, não se limita apenas à qualidade da construção e à infraestrutura básica, mas também inclui 

o acesso a serviços e oportunidades que promovam o bem-estar e o desenvolvimento pessoal dos 

moradores. A ausência de espaços de lazer e cultura impacta negativamente a qualidade de vida, 

limitando as oportunidades de educação, recreação e interação social. É essencial que futuros 

projetos habitacionais considerem a inclusão de áreas destinadas ao lazer e à cultura, e a melhoria 

dos meios de transportes para acessar outros centros de lazer. 

À luz dos critérios de Moradia Adequada da ONU, é crucial que os projetos 

habitacionais considerem a viabilidade econômica para os moradores, garantindo que os custos 

sejam acessíveis e não comprometam a segurança financeira das famílias. Além disso, a 

flexibilidade estrutural para permitir adaptações e expansões é essencial para atender às 

necessidades crescentes das famílias, assegurando que todos tenham acesso a uma moradia digna 
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e adequada. Assim, para alcançar uma política habitacional mais eficaz e inclusiva, é fundamental 

considerar as sugestões dos beneficiários e alinhar as ações do programa aos critérios de Moradia 

Adequada da ONU. 

Assim, apesar de o programa ter alcançado percepções positivas em termos de 

satisfação dos beneficiários, ainda há um longo caminho a ser percorrido para garantir que todos 

os critérios de moradia adequada sejam atendidos.  
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ANEXO 1 - Elaboração das Perguntas 

 

As entrevistas utilizaram um roteiro de perguntas semiestruturadas, abordando temas 

centrais relacionados à Moradia Adequada, em conformidade com as definições da ONU. Abaixo, 

relaciona-se as questões do questionário aos tópicos da definição de moradia adequada: 

1) Segurança da posse que garanta a proteção legal contra despejos forçados, 

perseguições e outras ameaças. 

Questionário: Você se sente seguro (a) quanto à posse desse imóvel? Ou seja, 

considera que a documentação do imóvel garante a sua permanência nele?  

Escolha uma das alternativas: Totalmente seguro; parcialmente seguro ou 

inseguro? 

2) Disponibilidade de Serviços e Infraestrutura: Acesso a serviços essenciais, 

materiais e infraestrutura adequada. 

Questionário: Como você avalia a qualidade das seguintes infraestruturas na 

sua moradia: qualidade do abastecimento de água, do saneamento básico (esgotamento sanitário, 

drenagem – bocas de lobo, coleta de lixo, etc.  

Escolha uma das alternativas: Ótimo, bom, razoável, ruim ou péssimo? 

3) Custo acessível: As despesas financeiras de uma residência relacionadas à 

moradia devem ser de tal forma que a obtenção e a satisfação de outras necessidades essenciais não 

sejam prejudicadas ou comprometidas. 

Questionário: Você considera que o valor pago por esse imóvel está adequado 

ao seu orçamento familiar:  

Escolha uma das alternativas: Sim, posso pagar as prestações com folga; Sim, 

posso pagar controlando meus gastos; Não, tenho que cortar outros gastos necessários para 

conseguir pagar as prestações ou Não, estou sem condições de pagar? 

4) Habitabilidade: Conforto e condições de vida nos imóveis, como ventilação, 

iluminação e condições térmicas. 

Questionário: Como você avalia as condições construtivas deste imóvel, 

quanto à estrutura, tamanho, condições de ventilação e iluminação, calor/frio, umidade: 

Escolha uma das alternativas: Ótimo, Bom, Razoável, Ruim ou Péssimo? 
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5) Acessibilidade: Facilidades para pessoas com deficiência e mobilidade 

reduzida. 

Questionário: Como você avalia este imóvel quanto a adaptabilidade para 

pessoas idosas, com deficiência ou outras fragilidades:  

Escolha uma das alternativas: Ótimo, Bom, Razoável, Ruim ou Péssimo? 

6) Localização: Vantagens e desvantagens da localização dos imóveis, 

considerando proximidade de serviços e segurança. 

Questionário: a) Como você avalia as condições do seu imóvel quanto aos 

seguintes aspectos: proximidade de oportunidades de emprego, saúde, escolas e creches, áreas de 

lazer e áreas poluídas: 

Escolha uma das alternativas: Muito próximo, Razoavelmente próximo, 

Distante ou Muito distante? 

b) Como você avalia as condições de transportes públicos para o acesso aos 

locais distantes acima?  

Escolha uma das alternativas: Ótimo, Bom, Razoável, Ruim ou Péssimo? 

7) Adequação Cultural: Adoção de práticas e características que atendem às 

necessidades culturais e sociais dos moradores. 

Questionário: a) Existe alguma característica da sua casa ou do seu bairro que 

te impeça de realizar atividades que você tinha o hábito de fazer antes de vir para cá, ou gostaria 

de fazer na sua casa ou bairro? (por exemplo, reformas no imóvel, frequentar cultos religiosos, 

atividades culturais ou de lazer): 

Escolha uma das alternativas: Sim ou Não? 

Finalmente, foi incluída uma questão sobre a melhoria da qualidade de vida de uma 

maneira geral,  com a seguinte questão: 

b) Ao Adquirir este imóvel e se mudar para cá, houve melhora na sua 

qualidade de vida: 

Escolha uma das alternativas: Sim; Não ou Em Termos? 

Além das perguntas sobre esses temas, foram incluídas questões abertas para obter informações 

sobre o prazo de resposta do cadastro da CODHAB e sugestões para o aprimoramento da política 

habitacional. 
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ANEXO 2 – FIGURAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 12 – PEC em reforma pela Administração do Riacho Fundo II, QN 29 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 13 e 14 – Reforma da Igreja Católica Medalha Milagrosa, Riacho Fundo II 
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Figuras 15 e 16 – Guarita de entrada e Paisagismo mínimo nos complexos habitacionais do Riacho Fundo II 
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Figuras 17 e 18 – Escola Infanto Juvenil Ruralzinha – Riacho Fundo II  
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Figuras 19 e 10 – Centro Interescolar de Línguas e Escola Militarizada do Riacho Fundo II 
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Figuras 21 – Anúncio de venda de apartamento do Programa Morar Bem no Riacho Fundo II 


